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BEZERRA, Fernanda Volpi. Responsabilidade Civil do Fornecedor: O direito à 
efetiva reparação de danos decorrentes do vício do produto e serviço.  77 p. 
Trabalho de Conclusão de curso (Monografia). Graduação de Direito. Faculdade de 
Apucarana – FAP. Apucarana-Pr. 2021. 

 

RESUMO 

Buscou-se com o presente trabalho elucidar sobre a responsabilidade inerente ao 
fornecedor no que tange a respeito da reparação de danos diante dos vícios que são 
constatados nos produtos e serviços diante da relação de consumo. Para tanto, 
optou-se pelo desenvolvimento de uma pesquisa bibliográfica, ressaltando-se o 
entendimento doutrinário acerca do assunto, bem como o entendimento de diversos 
Tribunais e baseando-se na legislação vigente. Se faz necessária a explanação a 
respeito da responsabilidade civil inerentes ao consumidor disposta no Código de 
Defesa do Consumidor para que fique claro sua devida aplicação e a importância de 
sua caracterização para que aconteça a devida reparação pelos danos sofridos ao 
consumidor. Diante disso, deve-se apresentar a relação de consumo juntamente 
com os elementos que a compõem, é de suma importância ter a concepção de qual 
o papel de cada parte presente na relação de consumo, com o intuito de buscar 
sempre a equidade entre as partes nessa relação. Não menos importante, explanar-
se-á também a respeito dos princípios norteadores da norma vigente, para que em 
conjunto haja maior efetividade na sua aplicação. Demonstra-se que o legislador por 
meio das disposições claras expostas no Código de Defesa do Consumidor visou 
dar proteção, segurança e igualdade ao consumidor, tendo demonstrado a 
vulnerabilidade do mesmo nas relações consumeristas.  
 
Palavras-chave: Responsabilidade. Fornecedor. Reparação de danos. Relação de 

consumo. Consumidor.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



BEZERRA, Fernanda Volpi. Supplier's Civil Liability: The right to effective 
damage repair arising from the vices of the product and service.  77 p. Course 
completion work (Monograph). Graduation in Law. Faculty of Apucarana - FAP. 
Apucarana-Pr. 2021 

 
ABSTRACT 

 

This paper seeks to elucidate the supplier's inherent responsibility with regard to 
repairing the damage caused by the vices that are found in products and services in 
the consumer relationship. To this end, we chose to a develop bibliographical 
research, highlighting the doctrinaire understanding on the subject, as well as the 
understanding of several courts and based on current legislation. It is necessary to 
explain the civil liability inherent to the consumer as laid out in the Consumer 
Defense Code in order to make clear its proper application and the importance of its 
characterization so that the proper reparation for the damages suffered by the 
consumer can take place. In light of this, the consumer relationship must be 
presented together with the elements that compose it, it is of utmost importance to 
have a conception of what the role of each party present in the consumer relationship 
is, in order to always seek equity between the parties in this relationship. No less 
important, the guiding principles of the norm in effect will also be explained, so that 
together there is greater effectiveness in its application. It is demonstrated that the 
legislator, through the clear provisions set out in the Consumer Defense Code, aimed 
to provide protection, security, and equality to the consumer, having demonstrated 
the consumer's vulnerability in consumer relations. 
 
Keywords: Responsibility. Supplier. Damage repair. Consumption Relationship. 

Consumer.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

Com o presente trabalho, analisar-se-á a respeito da responsabilidade civil 

dos fornecedores conforme disposto no Código de Defesa do Consumidor, 

especialmente das relações jurídicas de consumo, concernente diretamente aos 

vícios dos produtos e serviços, vindo a ocasionar reparação de danos. 

Preliminarmente, será analisado a responsabilidade civil e seus elementos, 

conceitua-la acerca do assunto tratado, sua previsão legal e posicionamentos 

doutrinários, e definir os momentos em que a mesma será cabível.  

Adiante, o estudo abordará a respeito da relação de consumo e seus 

elementos. Mostra-se de suma importância entender o papel de cada parte nessa 

relação, para sempre buscar-se a equidade entre as partes como nos traz a 

legislação vigente. 

Nota-se que com o passar dos anos e o aumento do consumo desenfreado 

por parte dos consumidores, houve um aumento considerável dos vícios e defeitos 

inerentes ao produto e serviços sendo assim, surge a necessidade de uma 

legislação especifica, o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), que foi 

elaborado com a finalidade de beneficiar coletivo e o difuso, colocando um fim no 

direito privado individualista e vindo a considerar que muitas vezes não existe a 

mesma harmonia, estabilidade entre as partes envolvidas. 

Conseguinte, o estudo trará os princípios fundamentais do Código de Defesa 

do Consumidor, princípios esses, a base para a aplicação da Lei vigente, e para 

compreensão de que o CDC aborda apenas sobre direitos dos consumidores e ao 

fornecedor compete somente os deveres. 

Discorrer sobre a temática, tem como justificativa que mesmo possuindo 

uma lei específica é necessário ser averiguada com cautela, seus dispositivos sendo 

vasto e complexo, devendo evidenciar seus pressupostos constitutivos da relação 

jurídica de consumo. 

Por fim, será elucidada a responsabilidade civil do fornecedor e a reparação 

de danos relacionados aos vícios, onde será explanado a respeito do direito que o 

consumidor possui e quais as formas de repará-lo pelo dano sofrido, e em quais 

situações será admitido as excludentes da responsabilidade.  
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2 RESPONSABILIDADE CIVIL  

 

Entende-se por responsabilidade civil, como a violação de um direito e o 

dever de repará-lo. Não se resume apenas a isso, mas também em garantir uma 

relação jurídica justa, equilibrada e ética.  

A noção de responsabilidade vem da própria palavra de origem latina, 

responder, isto é responder a alguma coisa, ou seja, a necessidade que existe de 

responsabilizar alguém por seus atos danosos.1 

Em linhas gerais, toda atividade que acarreta ou gera um prejuízo a quem 

quer que seja, enseja uma responsabilidade e o dever indenizar, para aquele que 

sentiu o amargo dissabor do prejuízo como menciona o artigo 1862 do Código Civil. 

Diante disto, cada pessoa é obrigada a responder e arcar com seus atos, 

sempre comportando um dever de dar conta ao outro do dano que lhe causou, então 

o cerne da responsabilidade civil nada mais é, do que restaurar o direito violado, e 

devolver sempre que possível ao status quo ante. A responsabilidade civil é a 

obrigação de reparar o dano, o prejuízo sofrido por uma pessoa pela prática de um 

ato ilícito do agente a outrem, conforme o artigo 9273 do Código Civil. 

 

2.1  Elementos da Responsabilidade Civil  

 

Os elementos da responsabilidade civil são denominados pressupostos da 

responsabilidade civil por alguns doutrinadores. Necessita-se o entendimento de tais 

elementos para que assim possa ser caracterizada a responsabilidade por parte 

daquele que lesou outrem como define o citado artigo 186 do Código Civil.   

Desse modo, entende-se que a conduta humana poderá ser positiva (ação) 

ou negativa, deixando de fazer algo (omissão). A voluntariedade relacionada com a 

responsabilidade civil é de suma importância, de modo que, representa a liberdade 

de escolha e será decisório para a caracterização da reponsabilidade civil, pois, 

                                                             
1 STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil. 9. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2013, p.118. 
2 Art. 186, CC: Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligencia ou imprudência, violar direito e causar 

dano a outrem, ainda que exclusivamente moral comete ato ilícito.  
3 Art. 927, CC: Aquele que, por ato ilícito (art. 186 e 187), causar dano a outrem, é obrigado a repará-lo. 
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esse conceito deve estar inteiramente ligado com o aspecto de consciência da ação, 

para que seja caracterizado dolo ou não.4 

 

2.1.1 Ação ou omissão do agente 

 

A ação ou omissão estão relacionadas a conduta humana, que por meio 

desta produzirá consequências jurídicas. Por meio de tal conduta (ação), ou a 

ausência da conduta (omissão), será gerada a responsabilidade civil, pois em 

decorrência ao modo de agir, acarretará determinado dano, assim, surgindo o dever 

de indenizar. 

 A ação trata-se de uma conduta humana positiva. Maria Helena Diniz, em 

seu entendimento trás: 

 

A ação, elemento constitutivo da responsabilidade, vem a ser o ato 
humano, comissivo ou omissivo, ilícito ou licito, voluntario e 
objetivamente imputável do próprio agente ou de terceiro, ou o fato 
de animal ou coisa inanimada, que cause dano a outrem, gerando o 
dever de satisfazer os direitos do lesado. 5  

 

Compreende-se que a ação, baseia-se na ideia de culpa, porém, desde que 

seja praticado intencionalmente será considerado dolo. Há então de se falar em 

responsabilidade civil objetiva e subjetiva, o qual a conduta do agente será 

imprescritível para a definição da sua responsabilização. 

O ato omissivo, é a conduta negativa que gera o dano. O artigo 186 do 

Código Civil, já citado, trás em seu texto que aquele que por omissão voluntária, 

violar ou causar dano a outrem, deverá ser responsabilizado por isso.  

Segundo Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho nas palavras de 

Eugenio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangelli discorrem que: 

 
No caso da omissão, por hora, a pessoa não age como deveria em 
decorrência da incapacidade da conduta, como por exemplo, no caso 
em que a pessoa fica paralisada em razão de um choque emocional 
num acidente, e não consegue prestar socorro à pessoa6.  

                                                             
4 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: responsabilidade civil. v. 4. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 

2012. p. 68. 
5 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil  brasileiro:  responsabilidade civil. VII, 19 ed. São Paulo: 

Saraiva, 2005, p.43. 
6 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Manual de direito civil. volume único I.  2. ed. 

São Paulo : Saraiva Educação, 2018. p. 97. 
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Portanto, a responsabilidade civil, por meio de conduta omissiva, deverá ter 

deixado de agir em determinada circunstância, mesmo tendo o dever de agir ou 

sendo incapaz de realizar a conduta, assim, caracterizando a responsabilização, 

seja ela caracterizada pelo dolo ou culpa. 

 

2.1.2 Dano  

 

O dano se encontra diretamente atrelado à lesão de qualquer bem jurídico, 

questão esta que será disposta adiante. Não há de se falar em responsabilidade civil 

se não discorrer-se sobre dano, no sentido que toca o dever de indenizar ou 

ressarcir dano sofrido por outrem quando alguém pratica ato ilícito. 

Não existe uma definição concreta do que seja o “dano”, deixando o seu 

conceito ao parecer de cada jurisprudência e de cada doutrinador para conceituá-lo. 

Sendo assim, Sergio Cavalieri Filho conceitua: 

 
O critério correto ou ponto de partida é conceituar o dano pela sua 
causa, pela sua origem, atentando-se para o bem jurídico atingido, o 
objeto da lesão, e não para as consequências econômicas ou 
emocionais da lesão sobre determinado sujeito.7  

 

O dano sempre está relacionado com prejuízo, pois lesa um bem jurídico, 

tanto material ou moral. Deste modo, é requisito essencial da responsabilidade civil, 

o dano caracterizado como sendo certo, deverá ser indenizado aquele que teve seu 

patrimônio lesado.  

Existem duas modalidades de dano, o dano patrimonial e o dano 

extrapatrimonial. O dano patrimonial, também pode ser chamado de dano material, 

relacionado com o prejuízo no aspecto econômico dos bens que a pessoa possui. 

Não somente se tratando de bens corpóreos, mas também abrange os bens 

incorpóreos, como por exemplo, os direitos de crédito.8  

Essa mesma modalidade de dano (patrimonial) subdivide-se em dano 

emergente e em lucro cessante.9 O dano emergente, pela definição do Código Civil, 

                                                             
7 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2020, p.87. 
8 Ibidem. 
9 MONTEIRO FILHO, Ralpho Aldo de Barros e ZANETTA, Renata Pinto Lima. O dano na responsabilidade 

civil. Disponível em: 

https://www.tjsp.jus.br/download/EPM/Publicacoes/ObrasJuridicas/rc7.pdf?d=636680468024086265. Acesso 

em: 05 maio 2021. 

https://www.tjsp.jus.br/download/EPM/Publicacoes/ObrasJuridicas/rc7.pdf?d=636680468024086265
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está definido pela primeira parte do artigo 40210, que discorre como sendo 

efetivamente aquilo que a pessoa perdeu. O lucro cessante está previsto na 

segunda parte do mesmo artigo citado, e está definido como o que foi deixado de 

lucrar. Nas palavras de Sergio Cavalieri Filho, o lucro cessante abrange os prejuízos 

referentes ao patrimônio futuro do lesado, bem que ainda não lhe pertencia.11 

O dano extrapatrimonial, é aquele que fere direitos personalíssimos, ou seja, 

aqueles inerentes à pessoa. Existem quatro divisões de dano extrapatrimonial: o 

dano moral; o dano estético; o dano à imagem; e o dano à honra. O dano moral, é a 

lesão psíquico, intelectual e moral feita por outrem. Segundo Humberto Theodoro 

Junior a responsabilidade civil, relacionada aos danos morais, não está na acepção 

em dar pagamento, mas sim, nas consequências ocorridas em detrimento das 

lesões, ou seja, ressarcir os danos.12  

Pode-se dividir o dano moral, como dano moral direto e dano moral indireto. 

O dano moral direito consiste na lesão objetiva de um bem extrapatrimonial 

conforme os direitos da personalidade ou nas características inerentes à pessoa. Já 

o dano moral indireto, a lesão decorre, em relação aos bens jurídicos patrimoniais, 

que deprecia um bem extrapatrimonial, como por exemplo, a perda de algo com um 

valor afetivo.13 

O dano estético é configurado como sendo a modificação física permanente 

das características externas do corpo humano. Será caracterizada a 

responsabilidade civil, “quando pela ação ou omissão de outrem, a vítima tenha 

sofrido transformações em sua aparência física, uma modificação para pior, ou, 

conforme alguns preferem chamar, ocorra seu “afeamento”.”14  

Caracteriza-se o dano estético quando o mesmo se provar permanente após 

a ação ou omissão de outrem. Vale ressaltar que esse dano não agride somente a 

parte externa do corpo humano, mas também causa danos à autoestima e em 

alguns casos também á saúde e a integridade física. 15 

                                                             
10 Art. 402, CC: Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos devidas ao credor 
abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar. 
11 CAVALIERI FILHO, 2020, op. cit, p.89. 
12 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Dano moral. 8. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 2. 
13 GUERRA, Alexandre Dartanham de Mello; BENACCHIO, Marcelo. (Coord.). Responsabilidade civil. São 

Paulo: Escola Paulista da Magistratura, 2015, p. 189. 
14 PARRA, de Moraes Laiz. Responsabilidade civil e dano estético. 2018, p. 1. Disponível em: 

https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/10786/Responsabilidade-civil-e-dano-

estetico#:~:text=Embora%20houvesse%20muita%20discuss%C3%A3o%20se,a%20cumula%C3%A7%C3%A3

o%20das%20indeniza%C3%A7%C3%B5es%20de Acesso em: 02 maio 2021.  
15 Ibidem.  

https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/10786/Responsabilidade-civil-e-dano-estetico#:~:text=Embora%20houvesse%20muita%20discuss%C3%A3o%20se,a%20cumula%C3%A7%C3%A3o%20das%20indeniza%C3%A7%C3%B5es%20de
https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/10786/Responsabilidade-civil-e-dano-estetico#:~:text=Embora%20houvesse%20muita%20discuss%C3%A3o%20se,a%20cumula%C3%A7%C3%A3o%20das%20indeniza%C3%A7%C3%B5es%20de
https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/10786/Responsabilidade-civil-e-dano-estetico#:~:text=Embora%20houvesse%20muita%20discuss%C3%A3o%20se,a%20cumula%C3%A7%C3%A3o%20das%20indeniza%C3%A7%C3%B5es%20de
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O direito à imagem, é um direito considerado autônomo, pois não precisa 

estar ligado a nenhuma outra forma de dano, e também a imagem é a 

individualização de cada pessoa em si. Define-se como sendo os danos após uma 

exposição indevida, que denigra a imagem da pessoa física, sem seu 

consentimento, causando-lhe dano a sua reputação.16 

Encontra-se disposto no artigo 2017 do Código Civil, a previsão legal sobre o 

direito à imagem. Portanto, nota-se que a utilização da imagem sem autorização, ou 

que atinjam a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, encontram-se dispostos em 

lei, sendo suscetíveis a indenização.  Por fim, a de mencionar na última divisão de 

dano extrapatrimonial, o dano à honra. Encontra-se definido em Lei, no artigo 5º, 

inciso X18, da Constituição Federal Brasileira, que são invioláveis, e passíveis de 

indenização por dano moral e material se violadas, à honra, intimidade, a vida 

privada e a imagem das pessoas.  

Entende-se pela conceituação de honra, como sendo um atributo inerente à 

pessoa, baseando-se na personalidade, cujo sua essência reflete no princípio da 

dignidade da pessoa humana. Tratando-se da honra, deve-se falar em direito penal 

também, que subdivide-a em honra objetiva e honra subjetiva. A honra subjetiva, é 

aquela que diz respeito à dignidade, por outro lado trata-se de honra objetiva, refere-

se à reputação. Rizzatto Nunes conceitua:  

 
A honra é um valor social de que goza um indivíduo. Enquanto valor 
social, ela depende da contextualização no ambiente em que o 
sujeito vive. Isso não impede sua objetivação como sendo a 
manifestação de estima e consideração conferida a alguém pelas 
outras pessoas. Por isso é que honra remete a outros conceitos com 
os quais guarda analogia, tais como autoridade, prestígio e 
reputação. A honra, assim, é sempre apanágio das pessoas de bem, 
estando ligada, ainda, a outros conceitos, como coragem, 
honestidade, decoro etc.19  
 

Sendo assim, a honra é formada no indivíduo de acordo com o local onde 

vive, decorre da sua reputação, dos princípios desenvolvidos, do caráter que o 

                                                             
16 CAVALIERI FILHO, 2020,  op. cit, p.127. 
17 Art. 20 CC: Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem 

pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da 

imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se 

lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais. 
18 Art 5º, X, CFB/88: são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 

direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 
19 NUNES, Rizzatto. Curso de direito do consumidor: consumidores – leis e legislações – Brasil 2. 

Consumidores – Proteção. consumidores – Leis e legislação – Brasil 2. Consumidores – Proteção – Brasil I. 

Titulo. São Paulo: Saraiva Educação, 2018, p.63. 
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mesmo possui. Caracteriza-se a responsabilidade civil em decorrência do dano á 

honra, quando relacionada a violação de sua reputação, nome, e fama, assim 

caracterizando o dano à honra objetiva. Quando se tratar de dano à honra subjetiva 

assim se caracterizará por meio de um sentimento pessoal, da consciência da 

dignidade humana da própria pessoa.20 

Desse modo, conclui-se que o dano, subdivide-se em dano patrimonial 

(material) e dano extrapatrimonial (inerentes à pessoa). O dano material, sempre 

estará ligado ao patrimônio, já o dano extrapatrimonial, nos aspectos diretos ligados 

à pessoa, como por exemplo, a honra, a imagem, a moral e a estética. Sendo assim, 

comprovado o dano, fala-se em responsabilidade civil e no dever de indenizar. 

 

2.1.3 Culpa 

 

A culpa é requisito essencial para a caracterização da responsabilidade civil 

subjetiva, é necessário que exista culpa por parte do agente que causou o dano 

experimentado pela vítima. Para a reparação do dano nessa modalidade de 

responsabilidade civil, precisa-se que o praticante de um ato ilícito, cause o prejuízo 

de outrem, surgindo assim, o devido dever de repará-lo. 

Conceitua-se a culpa pelo parecer de Guilherme de Souza Nucci como uma 

conduta “voluntária desatenciosa, voltado a um determinado objetivo, lícito ou ilícito, 

embora produza resultado ilícito, não desejado, mas previsível, que podia ter sido 

evitado”.21  

A obrigação de indenizar caso seja comprovada a conduta culposa, vêm 

disposta no artigo 92722 do Código Civil, trata em seu texto, que aquele que agir ou 

deixar de agir voluntariamente, por meio de imprudência, negligência ou imperícia, 

violando direito ou causando prejuízo a outrem, terá a obrigação de indenizá-lo. 

                                                             
20 LIMA, André Barreto. O direito à honra do indivíduo na perspectiva dos danos moral e material. 2018. 
Disponível em:  https://jus.com.br/artigos/54877/o-direito-a-honra-do-individuo-na-perspectiva-dos-danos-

moral-e-material. Acesso em: 02 maio. 2021 
21 NUCCI, Guilherme de Souza. Código penal comentado: estudo integrado com processo e execução penal: 

apresentação esquemática da matéria: jurisprudência atualizada. 14. ed. rev., atual. e ampl.  Rio de Janeiro: 

Forense, 2014, p. 193. 
22 Art. 927. CC: Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. 

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em 

lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os 

direitos de outrem. 

https://jus.com.br/artigos/54877/o-direito-a-honra-do-individuo-na-perspectiva-dos-danos-moral-e-material
https://jus.com.br/artigos/54877/o-direito-a-honra-do-individuo-na-perspectiva-dos-danos-moral-e-material
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Fala-se na culpa em sentido estrito (stricto sensu), quando o ato ilícito está 

ligado a comportamentos negligentes ou imprudentes. A culpa em sentido amplo 

(lato sensu) é assim caracterizada quando o agente durante o ato ilícito age com 

culpa ou tem culpa, independente do ato ter sido culposo ou doloso.23  

No entendimento de Maria Helena Diniz a culpa pode ser classificada em 

função da natureza do dever violado, quando o dever se funda em um contrato; 

quanto à sua graduação, quando a culpa for caracterizada grave, pois, houve a 

negligencia extrema do agente, não prevendo o resultado onde qualquer um seria 

capaz de prever; em relação aos modos de apreciação, será considerada a culpa 

em concreto, quando em julgamento, deverá ser feito os exames de imprudência ou 

negligência; e por fim, quanto ao conteúdo da conduta culposa, onde analisar-se-á, 

como foi praticado o ato do agente, seja um ato positivo, ou negativo, para 

caracterizar a responsabilidade.24 

A culpa, não é caracterizada apenas no âmbito civil, mas também no penal. 

Não só poderá ser responsabilizado pela conduta culposa e ter o dever de indenizar, 

como também pode ser considerado crime. No Código Penal, reconhece-se a 

imprudência, negligência e a imperícia, como crimes culposos, e sua previsão se 

encontra no artigo 18, II25, do Código Penal. 

A imprudência, é a conduta culposa ativa, pois o autor sempre tem a 

consciência de que não deve agir de determinada forma e acaba fazendo-o mesmo 

assim. Age sem cautela, com precipitação ou insensatez. A negligência, ao contrário 

da imprudência, é a conduta culposa passiva, pois não cumpre com o dever de agir, 

deixa de fazer o que deveria ser feito. Desse modo, a negligência acontece antes da 

conduta propriamente dita, deixa-se de agir como deveria. Por fim, a imperícia, que 

está atrelada diretamente ao campo técnico, é caracterizada quando houver a falta 

                                                             
23 RESOLUÇÃO CNSP Nº 341/2016: Na Responsabilidade Civil, os atos ilícitos praticados por outrem ou por 

aqueles pelos quais é o mesmo responsável, são classificados como dolosos ou culposos. Os atos ilícitos 

culposos estão associados a um comportamento negligente ou imprudente. Nestes casos, diz-se que há culpa em 
sentido estrito (“stricto sensu”). Em sentido amplo (“lato sensu”), diz-se que o responsável por um ato ilícito 

agiu com culpa, ou tem culpa, independentemente de seu ato ter sido doloso ou culposo. Portanto, no sentido 

amplo, culpa tem dois significados: dolo, ou culpa no sentido estrito. Disponível em: 

http://www.susep.gov.br/macro_lista_glossario?letra=%2A&b_start:int=144#:~:text=CULPA%20%5BResponsa

bilidade%20Civil%5D%3A&text=Em%20sentido%20amplo%20(%E2%80%9Clato%20sensu,ou%20culpa%20

no%20sentido%20estrito. Acesso em: 10 maio 2021. 
24 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: teoria geral do direito civil. v. 1. 29 ed. São Paulo: 

Saraiva, 2012, p.599-600. 
25 Art. 18, II, CP: Diz-se o crime: culposo, quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência 

ou imperícia. 

http://www.susep.gov.br/macro_lista_glossario?letra=%2A&b_start:int=144#:~:text=CULPA%20%5BResponsabilidade%20Civil%5D%3A&text=Em%20sentido%20amplo%20(%E2%80%9Clato%20sensu,ou%20culpa%20no%20sentido%20estrito
http://www.susep.gov.br/macro_lista_glossario?letra=%2A&b_start:int=144#:~:text=CULPA%20%5BResponsabilidade%20Civil%5D%3A&text=Em%20sentido%20amplo%20(%E2%80%9Clato%20sensu,ou%20culpa%20no%20sentido%20estrito
http://www.susep.gov.br/macro_lista_glossario?letra=%2A&b_start:int=144#:~:text=CULPA%20%5BResponsabilidade%20Civil%5D%3A&text=Em%20sentido%20amplo%20(%E2%80%9Clato%20sensu,ou%20culpa%20no%20sentido%20estrito
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de conhecimento ou da incapacidade de realizar alguma conduta, quando na 

verdade deveria se saber.26 

Pela definição de Paulo Amador Bueno e Thomaz Alves da Cunha, existe a 

definição de culpa consciente e culpa inconsciente. A culpa consciente decorre 

como sendo a culpa com previsão, ou seja, mesmo o autor, praticando determinada 

conduta, sabe que a conduta culposa poderá acontecer, mas não espera que 

aconteça. Já a culpa inconsciente, também pode ser denominada como a culpa sem 

previsão, o agente age sem prever o resultado que era previsível.27 

Portanto, necessita-se da comprovação da culpa para que se caracterize a 

responsabilidade civil. Entende-se que a culpa, tratada pelo âmbito civil, 

especificamente na responsabilidade civil subjetiva que é a exceção, será 

caracterizada a culpa em sentido amplo (lato sensu), pois ao praticar o ato ilícito, 

age com culpa ou possui a culpa mesmo o ato sendo culposo ou doloso. Em regra, a 

culpa será caracterizada em sentido estrito (stricto sensu), pois ao agir ou deixar de 

agir, a vontade do agente é dirigida ao fato causador da lesão, não possui a devida 

cautela que deveria ter, era previsível, mas mesmo assim não o faz, caracterizando 

a imprudência, negligência ou imperícia.  

 

2.1.4 Nexo de causalidade 

 

O nexo de causalidade é a ligação entre a causa e efeito entre a conduta e o 

resultado. Para que seja caracterizado o dever de indenizar deve haver um dano por 

meio de uma ação praticada que cause tal lesão, entre esse dano e a ação, 

encontra-se o nexo causal. 

Paulo Amado Bueno e Thomaz Alves da Cunha mencionam Nucci que de 

acordo com o autor caracteriza nexo de causalidade como: 

 
Toda a ação ou omissão que é indispensável para a configuração do 
resultado concreto, por menor que seja o seu grau de contribuição. 
Não há qualquer diferença entre causa, condição (aquilo que permite 
à causa produzir seu efeito) e ocasião (circunstância acidental que 
favorece a produção da causa), para fins de aplicação da relação de 
causalidade.28 

                                                             
26 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: responsabilidade civil. v. 4. 7. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2012, p. 48. 
27 BUENO, Paulo Amador; CUNHA, da Alves Thomaz. Direito penal: parte geral.  Coleção sucesso concursos 

públicos e OAB.  Barueri, SP: Manole, 2012, p. 42. 
28 Ibidem, p. 23. 
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O Código Penal em seu artigo 1329 dispõe que “o resultado, de que depende 

a existência do crime, somente é imputável a quem lhe deu a causa”, ou seja, a 

conduta não deve ser apenas ilícita, é necessário que ela seja a causa do dano. A 

extensão do dano indenizável é compreendida por meio do nexo de causalidade.  

A junção entre, o ato danoso, o dano e o nexo causal, são suficientes para a 

caracterização da responsabilidade civil. Possui o nexo de causalidade duas 

funções, permite determinar a quem deve se atribuir o resultado danoso, e também 

serve como medida de indenização, pois por meio dele é possível se verificar a 

extensão do dano que deve ser indenizado.30  

Em decorrência do nexo causal ser a ponte, estar no meio entre o dano e a 

ação, foi necessária a criação de teorias para a definição e verificação do nexo 

causal na ordem jurídica. São quatro as mais importantes, sendo elas: a teoria da 

equivalência das condições; a teoria da causalidade adequada; a teoria da 

causalidade eficiente; e a teoria da causa direta e imediata. 

Na teoria da equivalência das condições, são consideradas todas as 

circunstâncias para a imputação da responsabilidade. Consequentemente não foi 

bem aceita pelo Código Civil, portanto não é utilizada, de modo que essa teoria 

deixa o nexo causal muito amplo pois considera-se todas as condições que integram 

os fatos sendo que a sua aplicabilidade cria exageros e soluções injustas, ainda 

assim é utilizada em alguns países para a aplicação do Direito Penal.31 

Adiante fala-se da teoria da causalidade adequada, opera na identificação, 

de somente uma causa, entende-se que há várias circunstâncias que são 

contribuintes para o resultado danoso, porém por sua vez considera-se que somente 

uma das causas vai ser elevada ao conceito de condição por ser considerada mais 

adequada, ou seja, a identificação da causa adequada leva em consideração o 

próprio dano.32  

A teoria da causalidade eficiente, para essa teoria, o que importa é apenas o 

acontecimento em que foi de maior relevância no nexo causal influenciando com 

                                                             
29 Art. 13, CP: O resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe deu causa. 

Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido. 
30 TERRA, Aline de Miranda; GUEDES, Gisela Sampaio da Cruz.  Responsabilidade civil. Rio de Janeiro: 

Forense, 2020, p.81. 
31 KRETZMANN, Renata Pozzi. Nexo de causalidade na responsabilidade civil: conceito e teorias 

explicativas. 2018, p. 4.  Disponível em: https://s3.meusitejuridico.com.br/2018/08/900ca64d-nexo-de-

causalidade-na-rc-renata-k.pdf . Acesso em: 12 abr. 2021.  
32 Ibidem. 

https://s3.meusitejuridico.com.br/2018/08/900ca64d-nexo-de-causalidade-na-rc-renata-k.pdf
https://s3.meusitejuridico.com.br/2018/08/900ca64d-nexo-de-causalidade-na-rc-renata-k.pdf
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maior eficiência o resultado. Também sustentando que nas palavras de Aline de 

Miranda Terra e Gisela Sampaio da Cruz Guedes as condições que concorrem para 

certo resultado não são equivalentes, existindo sempre um antecedente que, em 

virtude de um intrínseco poder qualitativo ou quantitativo, elege-se como a 

verdadeira causa do evento.33 

Por fim, tem-se a teoria da causa direta e imediata, interpreta-se, como 

sendo consideradas apenas as causas vinculadas ao dano direta e imediatamente. 

Sua disposição legal encontra-se no artigo 40334 do Código Civil.” 

Portanto, pelo fato de existir vários fatores que contribuem ao resultado, na 

teoria da causa direta e imediata, será considerado aquele fator que se mostrar 

necessário ao dano para que assim seja caracterizada a indenização.  

Entende-se que o nexo de causalidade, é a ligação entre a ação e o dano. 

Desse modo, verifica-se que por meio da análise das teorias apresentadas, que a 

atualmente adotada pelo Código Civil Brasileiro, é a teoria da causa direta e 

imediata, sendo assim, para caracterizar a responsabilidade civil, deverá ser 

apresentado às causas que provocaram o dano de maneira direta e imediatamente.  

2.2 Responsabilidade Civil Objetiva e Subjetiva  

A responsabilidade civil é a consequência jurídica patrimonial do 

descumprimento da relação obrigacional, ou seja, é a obrigação de reparar o dano. 

Deste modo, foi necessário dividi-la em espécies de responsabilidade para melhor 

caracterizá-la quando alguém tiver que ser responsabilizado por algum dano 

causado. Inicia-se então, a primeira divisão da responsabilidade civil: a 

responsabilidade civil subjetiva, e a responsabilidade civil objetiva.35 

Na responsabilidade civil subjetiva, o agente que suportou o prejuízo terá 

que provar se houve dolo ou culpa por parte do infrator na execução da conduta, 

caso se prove o causador do ato ilícito deverá ressarcir o prejuízo.36 

Ao se tratar da responsabilidade subjetiva, sempre será necessário que se 

prove a culpa, para haver o ressarcimento do prejuízo sofrido. Assim nota-se que de 

                                                             
33 TERRA; GUEDES, 2020, op. cit, p.85. 
34 Art. 403, CC: Ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prejuízos 

efetivos e os lucros cessantes por efeito dela direto e imediato, sem prejuízo do disposto na lei processual. 
35 GUERRA; BENACCHIO,  2015., op. cit, p. 62. 
36 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2020, p.34. 
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acordo com a teoria clássica, a culpa sempre e sempre foi o fundamento da 

responsabilidade, essa teoria também chamada de teoria subjetiva, preleciona que a 

responsabilidade é subjetiva quando se funda na ideia da culpa, sendo pressuposto 

básico para a reparação do dano, que o ofendido prove a culpa daquele que causou 

o dano, de tal modo que a responsabilidade irá se configurar no caso de culpa ou 

dolo. Nestes casos a responsabilidade é subjetiva, pois depende do comportamento 

do sujeito.37 

Desse modo, a base da responsabilidade subjetiva encontra-se disposta no 

artigo 92738 do Código Civil, que dispõe que, aquele que praticar ato ilícito, e causar 

dano a outrem, terá a obrigação de repará-lo. 

Sendo assim, vale ressaltar, que a culpa decorrente da responsabilidade civil 

subjetiva, é a culpa em sentido amplo (lato sensu), ou seja, nas palavras de Sergio 

Cavalieri Filho: 

 
Culpa lato sensu indica o elemento subjetivo da conduta humana, o 

aspecto intrínseco do comportamento, a questão mais relevante da 
responsabilidade subjetiva. E assim é porque a realização externa de 
um fato contrário ao dever jurídico deve corresponder a um ato 
interno de vontade que faça do agente a causa moral do resultado.39  
 
 

Portanto para configurar a responsabilidade subjetiva, será necessário que a 

prática do ilícito seja imputada ao agente causador, e que este tenha praticado o ato 

com culpa. Deverá então, prová-la, para que o agente seja responsabilizado pelo 

dano causado.  

A responsabilidade civil objetiva, diferentemente da subjetiva não é 

necessário que se prove a culpa do ofensor, basta à prova do dano e do nexo de 

causalidade, esta responsabilidade não está fundada na culpa, mas nas noções de 

risco ou garantia, desse modo, sempre será irrelevante a comprovação da culpa. 

Neste caso o ofendido terá apenas que demonstrar o nexo causal entre a ação e o 

dano causado.40 

                                                             
37 STOCO, 2013, op. cit. p.20. 
38 Art. 927 CC: Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. 

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em 

lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os 

direitos de outrem. 
39 CAVALIERI FILHO,2020, op. cit.  p.40. 
40 GONÇALVES, 2012, op. cit, p. 56-57. 



21 

 

Como nos dizeres de Silvio de Salvo Venosa “no direito mais recente, a 

teoria da responsabilidade objetiva é justificada sob o prisma do risco como sob o do 

dano”.41 

Diante disto, a responsabilidade objetiva, de regra leva-se em conta o dano, 

em detrimento da culpa ou dolo, bastando para ensejar o ressarcimento o dano 

causado e o nexo causal. 

Em especial, no Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 1242 e 

seguintes, vêm dispostos que independente de culpa, o fabricante, o produtor, o 

construtor, nacionais ou estrangeiros, serão responsabilizados pelos danos 

causados aos consumidores, decorrentes de vícios ou defeitos de produtos, sendo 

assim, em regra, segue-se a responsabilidade civil objetiva.  

Porém, existe uma exceção que é relacionada aos profissionais liberais, 

para estes, aplica-se a responsabilidade civil subjetiva. No Código de Defesa do 

Consumidor – CDC, vêm disposto em seu texto no artigo 1443. Em relação ao 

profissional liberal, o Estatuto da Confederação Nacional das Profissões Liberais, 

traz o conceito em seu artigo 1º, § 2º.44  

Sendo assim, é a caracterizada a responsabilidade civil subjetiva apenas na 

causa excepcional, que é no caso dos profissionais liberais terem que comprovar a 

culpa para que seja caracterizada a sua responsabilidade, e assim ser determinada 

a reparação do dano, pois os mesmos, não possuem vínculo ao prestar o serviço, e 

possuem a liberdade de ter legislação própria para executá-lo, assim, sendo 

considerados independentes.   

 

 

 

                                                             
41 VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil. v. 4. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 16. 
42 Art. 12 CDC: O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 

decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 

acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 

utilização e riscos. 
43 Art. 14 § 4º CDC:  A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação 

de culpa. 
44 Convenções da Organização Internacional do Trabalho. Art. 1º, § 2º: Para fins do disposto no caput deste 

artigo, considera-se profissional liberal aquele legalmente habilitados a prestar serviços técnico-cientifica de 

cunho profissional com a liberdade de execução que lhe é assegurada pelos princípios normativos de sua 

profissão, independentemente do vínculo da prestação de serviço.  
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2.3 Responsabilidade Civil Contratual e Extracontratual  

 

Divide-se a responsabilidade civil em contratual e extracontratual, são 

consideradas fontes do direito, pois, o comportamento humano não está 

regulamentado apenas pela lei, mas também por outras razões diversas. Analisa-se 

tais espécies de responsabilidade, para que seja explicado a quem será 

determinada a responsabilização pelo ato praticado, e a quem decorre o dever de 

indenizar. 

A responsabilidade civil contratual vem da relação obrigacional de um 

contrato, enquanto que a responsabilidade civil extracontratual advém de um ato 

ilícito, sem que tenha uma relação obrigacional, mas que se forma a partir do 

momento da caracterização do ilícito.45 

A responsabilidade extracontratual nasce de um ato ilícito, pode-se citar 

como exemplo, em um atropelamento de alguém em uma via pública por excesso de 

velocidade, no caso da responsabilidade contratual, o descumprimento de um 

contrato unilateralmente, em ambos os casos enseja o dever de indenizar, mas a 

diferença entre uma e outra está no ônus da prova, na responsabilidade contratual o 

ônus caberá a quem cometeu o ato ilícito, já no caso da extracontratual o ônus da 

prova caberá a pessoa que sofreu com o ato ilícito do agente infrator.46 

Tem-se em mente que a responsabilidade contratual e a aquiliana, regula-se 

pelos mesmos princípios, porque a ideia de responsabilidade é una.47 Por uma 

análise do Código Civil, nos artigos 18648 e 92749, vai disciplinar as consequências 

que derivam da responsabilidade aquiliana, sendo demonstrado que ficará 

responsável pela reparação do dano todo aquele que por meio de ato ilícito, ação ou 

omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito ou causar dano a 

outrem, independentemente de ser comprovada a culpa ou não. E o art. 38950 do 

mesmo corpo jurídico norteia os efeitos resultantes da responsabilidade contratual, 

                                                             
45 DINIZ, 2012, op. cit. p. 35. 
46 GONÇALVES, 2012, op. cit, p. 44. 
47 STOCO, 2013, op. cit., p.137. 
48 Art. 186 CC: Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar 

dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 
49 Art. 927 CC:  Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. 

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em 

lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os 

direitos de outrem. 
50 Art. 389 CC: Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros e atualização 

monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado. 
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deixando claro que aquele que não cumprir com a obrigação, deverá ser 

responsabilizado pelas perdas e danos.51 

Por fim, a responsabilidade de indenizar, ocorrerá em ambos os casos, para 

poder determinar uma ou outra é necessário analisar-se a existência anterior de um 

vínculo jurídico. No caso da responsabilidade extracontratual, ela acontece em 

decorrência de um fato ilícito, e na contratual, pelo vínculo já existente por meio do 

contrato, aquele que não cumprir com a obrigação, deverá arcar com as perdas e 

danos causados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
51 GONÇALVES, 2012, op. cit, p. 46. 
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3 RELAÇÃO DE CONSUMO E SEUS ELEMENTOS 

 

Neste capítulo inicial abordar-se-á os aspectos relevantes das relações de 

consumo, contemplando as histórias, conceitos, elementos, sendo de grande 

importância para o cotidiano compreender o que vêm a ser a relação de consumo. 

Rizzatto Nunes discorre que o Código de Defesa do Consumidor criado para 

respaldar, de maneira legal, a proteção do consumidor nas relações de consumo de 

forma direta com legislação própria, foi elaborado de maneira atrasada em relação à 

essa proteção. Antes de sua elaboração, o Código Civil vigorado em 1917, era o 

respaldo legal utilizado para proteger essas relações ou solucionar problemas que 

surgiam acerca desses assuntos.52  

A preocupação em proteger as relações de compra na civilização humana, 

com regras e princípios em várias sociedades tendo a Grécia de Aristóteles, e no 

Código de Hamurábi. Porém foi final do século XIX e começo do XX que iniciou a 

proteção dos consumidores de forma geral, devido o desenvolvimento do consumo.53 

Dennis Guilherme de Macedo Bragagnolo menciona o Código de Hamurábi 

trazendo algumas regras com o objetivo de proteger o adquirente em determinados 

serviços e produtos, especialmente contra falhas e vícios de serviço. “O primeiro 

exemplo ocorre na previsão da Lei 233 que obrigava o arquiteto a reconstruir ou 

consolidar, às suas custas, as paredes de casa por ele construída que se 

revelassem deficientes.”.54 

Essas concepções percorreram a história humana, até chegar à 

Modernidade. No Brasil inicia na fase colonial, com o intuito de implantar os preços 

na porta “para que o povo os lesse, sob pena de pesada multa, aplicada também 

para quem vendesse mercadoria acima do preço de tabela.”.55  

A grande preocupação com a proteção do consumidor, começou no início do 

século XIX, quando nos Estados Unidos, o qual era considerado o maior polo do 

consumo na época do capitalismo contemporâneo, já havia lei de proteção ao 

                                                             
52 NUNES, Rizzatto. Curso de direito do consumidor. 12. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018, p. 29. 
53 BRAGAGNOLO, Dennis Guilherme de Macedo. O vício redibitório nas relações de consumo. 2011. 

Disponível em:  

http://acervodigital.ufpr.br/bitstream/handle/1884/31589/1438%20DENNIS%20GUILHERME%20DE%20MA

CEDO%20BRAGAGNOLO.pdf?sequence=1. Acesso em: 17 jan. 2021. 
54 Ibidem. 
55 Ibidem.  

http://acervodigital.ufpr.br/bitstream/handle/1884/31589/1438%20DENNIS%20GUILHERME%20DE%20MACEDO%20BRAGAGNOLO.pdf?sequence=1
http://acervodigital.ufpr.br/bitstream/handle/1884/31589/1438%20DENNIS%20GUILHERME%20DE%20MACEDO%20BRAGAGNOLO.pdf?sequence=1
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consumidor. Sendo assim, na metade do século XX, foi quando “oficialmente” 

quando surgiu o movimento consumista em questão em todo o mundo.56 

Com o surgimento da produção em larga escala e com o progresso 

tecnológico o início dos séculos XIX e XX, despontou métodos para estimular a 

aquisição de produtos ou serviços. Dessa forma fez com a sociedade tivesse o 

conhecimento de serem indispensáveis à sua vida objetos considerados inúteis e, 

muitas vezes, deslumbrados com a obtenção de produtos de baixa qualidade ou a 

preço altos.57 

Surge a necessidade de proteção ao consumidor em face de sua 
posição de vulnerabilidade, não econômica, já que o consumidor 
pode ser até mais rico que o fornecedor, mas natural e técnica, tendo 
em vista a amplamente maior possibilidade de o fornecedor lesar o 

consumidor e não o contrário.58  

 

Cláudia Lima Marques menciona que a relação de consumo surgiu no Brasil 

nas décadas de 40 e 60. Nesse período surgiram inúmeras leis regulando essas 

relações, como por exemplo, Lei de 26 de dezembro de 1961, mudando artigos da 

legislação que versa a respeito de crime da economia popular, a Constituição da 

República Federativa de 1967 e a Emenda Constitucional nº 1.969 tratando sobre 

defesa do consumidor.59 

João Batista de Almeida cita que o primeiro órgão que surgiu no âmbito da 

defesa do consumidor, foi no âmbito estadual, o denominado PROCON no ano de 

1976, órgão criado para a orientação e proteção ao consumidor, na cidade de São 

Paulo.60 

Com o passar nos anos, e mudanças relacionadas à sociedade quanto ao 

consumo, é promulgada o Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078 de 11 de 

setembro de 1990, trazendo a proteção do consumidor com a finalidade em 

defender o consumidor, como uma garantia constitucional de acordo com o art. 5º, 

XXXII61 da Constituição da República Federativa de 1988 a fim de equiparar as 

relações de consumo entre as partes envolvidas.62 

                                                             
56 NUNES, 2018, op. cit. p. 31. 
57 BRAGAGNOLO, 2011, op. cit. 
58 Ibidem. 
59 MARQUES, Cláudia Lima. Manual do direito do consumidor. 2 ed. rev.atual. ampl. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2009. p. 75. 
60 ALMEIDA, João Batista de. Manual de direito do consumidor. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. p. 10. 
61 CF/88 - Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
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Flavio Tartuce discorre que a criação dessa lei especifica, pode ser 

considerada típica norma pós-moderna, pois abrange conceitos do Direito Privado, e 

assuntos diretamente ligados a contratos, responsabilidade civil e a prescrição.63 

O direito do consumidor surgiu nos Estados Unidos, no Brasil foi 

concretizado com a Constituição da República Federativa de 1988, dando 

conhecimento ao consumidor, e ainda, proporcionando direitos individuais e 

coletivos, assegurando proteção no direito fundamental, em seu art. 5º XXXII64, bem 

como princípio da ordem econômica nacional conforme disciplinado art. 170, V65 da 

Constituição Federal de 1988. 66 

Rizzatto Nunes explana que, considera-se o CDC como uma lei 

principiológica, pois, leva-se em consideração o fato de que essa norma jurídica 

atinge toda e qualquer relação jurídica que possa ser caracterizada como de 

consumo e que também tenha regramentos em outro tipo de norma jurídica 

infraconstitucional.67 

As relações de consumo estão tuteladas na Constituição República 

Federativa de 1988 em seu artigo 170, inciso V68. Em contrapartida, o Código de 

Defesa do Consumidor, sendo uma norma dirigida à Sociedade de Consumo, 

analisando a realidade, passou a discutir os acontecimentos a natureza 

consumerista procurando, através do ensinamento constitucional, a efetivação da 

                                                                                                                                                                                              
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 

consumidor. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 03. maio 2021. 
62 NUNES, 2018, op. cit. p. 29. 
63 TARTUCE, Flávio. Manual de direito do consumidor: direito material e processual.  7. ed. Rio de Janeiro: 

Forense; São Paulo: Método 2018, p. 22. 
64 CF/88 - Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes: XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 

consumidor. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 03. maio 2021. 
65 CF/88 – Art. 170: A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 

por fim assegurar a todos a existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: V – defesa do consumidor. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 03. maio 

2021. 
66 ALMEIDA, 2015, op. cit. p. 10. 
67 NUNES, 2018, op. cit, p. 78.  
68 CF/88 - Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 

por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 

princípios: [...] V - defesa do consumidor; [...] Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de 

qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 

em lei.  
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norma de justiça material, baseada na comprovação da vulnerabilidade do 

consumidor.69  

Assim sendo, ao se buscar inserir a abrangência das regras jurídicas, é 

necessário averiguar e analisar os elementos da relação. Com isso, o Código de 

Defesa do Consumidor, em seus artigos 2º e 3º70, traz uma definição de consumidor, 

fornecedor, produtos e serviços. 

 

3.1 Conceito de Consumidor e Fornecedor  

 

O mercado tem embasamento na livre iniciativa, entretanto tem limitações 

pelos direitos subjetivos do consumidor, considerado parte vulnerável nas diferentes 

relações jurídicas no que diz respeito aos acordos comerciais. 

Desse modo, ao se buscar introduzir as normas jurídicas, é preciso analisar 

os componentes da relação. Assim, tem-se o Código de Defesa do Consumidor, em 

seus artigos 2º e 3º, trazendo uma definição de consumidor, fornecedor, produtos e 

serviços. 71 

Consumidor, mesmo não tendo uma definição inteiramente determinada, foi 

estipulado pelo Código de Proteção e Defesa do Consumidor em seu artigo 2º bem 

como a segurança em seu parágrafo 2º72, sendo completados por outros dois 

artigos, o artigo 1773, que engloba ao conceito consumidor como “todas as vítimas 

                                                             
69 NUNES, 2018,  op. cit. p. 78. 
70 Lei nº 8078/90 - Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço 

como destinatário final.  Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que 

indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.  Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou 

jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem 

atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços.  § 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material 

ou imaterial.  § 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, 
inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 

trabalhista. BRASIL. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 

outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm. Acesso em: 

02 maio 2021. 
71 FILOMENO, José Geraldo Brito. Direitos do consumidor. 15. ed. rev., atual. São Paulo: Atlas, 2018, p. 75. 
72 Lei nº 8078/90 - Art 2º: Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço 

como destinatário final.” §§ 2º Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, 

que haja intervindo nas relações de consumo.  
73Lei nº 8.078/90: Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do 

evento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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do evento” e o artigo 2974 que inclui como sendo “todas as pessoas determináveis 

ou não”.75  

Rizzatto Nunes compreende de forma direta em analise a definição de 

consumidor como sendo, tanto aquele que adquire o produto ou serviço, como 

aquele mesmo que não tenha adquirido, consuma-o ou o utilize.76 

No entendimento de José Geraldo Brito Filomeno o parágrafo único do 

artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor torna-se universal, permitindo o 

agrupamento de consumidores de produtos ou serviços, ou ainda, um 

conjunto/ categoria que estão relacionados a determinado produto ou serviço.77 

José Geraldo Brito Filomeno menciona que o artigo 2º qualifica como 

consumidor standard a pessoa física ou jurídica que convenciona ou utiliza um 

produto ou serviço como destinatário final. A ideia de consumidor é de ser um 

único indivíduo, que adquire um produto defeituoso ou um serviço imperfeito, tendo 

como saída, meios judiciais ou extrajudiciais, buscando a reparação pelo dano.78  

Nesse sentido Rizzatto Nunes, também aborda a questão do destinatário 

final, ou seja, discorre que “o Código de Defesa do Consumidor regula situações 

em que produtos e serviços são oferecidos ao mercado de consumo para que 

qualquer pessoa os adquira, como destinatária final.”.79 

Sobre a vulnerabilidade do consumidor João Batista Almeida menciona ser 

manifestada casualmente, no qual o consumidor geralmente está condicionado ao 

fornecedor para adquirir certos serviços ou produtos, pois é o fornecedor que 

estipula de que forma e quais produtos e serviços serão lançados no mercado de 

consumo. Com isso, o consumidor está à mercê dos fornecedores, tendo o poder de 

divulgar sua demanda. Os consumidores, diante da sua necessidade e não tendo 

outra vem a obter esses produtos e serviços.80 

José Geraldo Brito Filomeno comenta que o juiz tem no Código de Defesa 

do Consumidor um conjunto de medida legais para o mercado de consumo, tendo a 

                                                             
74 Lei nº 8.078/90:  Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores todas as 

pessoas determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas. 
75NUNES, Rizzatto. Curso de direito do consumidor. 12. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. p. 83.  
76 Ibidem, p. 84. 
77 FILOMENO, 2018, op. cit,  p. 73-74. 
78 Ibidem. 
79 NUNES, 2018,  op. cit. p. 87. 
80 ALMEIDA, 2015, op. cit.  

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10608698/artigo-2-da-lei-n-8078-de-11-de-setembro-de-1990
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91585/c%C3%B3digo-de-defesa-do-consumidor-lei-8078-90
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imagem do destinatário final, não devendo sofrer restrições, principalmente porque a 

lei não estipula.81 

Claudia Lima Marques; Antônio Herman Benjamin; e Bruno Miragem trazem 

uma descrição restritiva quanto ao destinatário final, no qual a pessoa física que 

adquire o produto/serviço de mercado, não tendo como obter para revenda, pois 

dessa forma o produto tornaria novamente um mecanismo de produção, sendo que 

o preço final será acrescentado no custo do intermediário que obteve.82  

Consumidor vem a ser o indivíduo que adquire, no aspecto de obter de 

acordo com a disponibilidade do produto ou serviço, para sua conveniência. Do 

outro lado, tem-se o fornecedor conforme disposto no Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor, em seu artigo 3º83. 

Em se tratando do fornecedor, não é somente quem produz ou fabrica, é 

considerado aquele que oferece bens e serviços ao consumidor, considerando 

também o intermediário ou comerciante. Assim sendo o produtor originário tem a 

responsabilidade pelo produto ofertando no mercado de consumo, de acordo com a 

redação do artigo 1884 do Código de Defesa do Consumidor.85 

Pelo entendimento de Rizzatto Nunes: 

 
São fornecedores as pessoas jurídicas públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras, com sede ou não no País, as sociedades 
anônimas, as por quotas de responsabilidade limitada, as sociedades 
civis, com ou sem fins lucrativos, as fundações, as sociedades de 
economia mista, as empresas públicas, as autarquias, os órgãos da 
Administração direta etc.86  

 
 

O artigo 1287 do Código de Proteção e Defesa do Consumidor possui um 

plus a mais quanto à definição de fornecedor, ao cominar responsabilidade objetiva 

                                                             
81 FILOMENO, 2018,  op. cit, p. 75. 
82 MARQUES, Claudia Lima; BENJAMIN, Antônio Herman V.; MIRAGEM, Bruno. Comentários ao Código 

de defesa do consumidor. 4. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. 
83 Lei nº 8. 078/90 - Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 

estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, distribuição, ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.  
84 Lei nº 8.078/90 - Art. 18 Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem 

solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a 

que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações 

constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações 

decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas. 
85 ALMEIDA, 2015, op. cit. p. 81. 
86 NUNES, 2018, op. cit, p. 93. 
87 Lei nº 8. 078/90 - Art 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador, 

respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por 
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na relação de consumo, opera como fabricante, produtor, construtor, importador, 

ampliando deste modo, o rol daqueles classificados como fornecedores, vindo a ser 

todos aqueles que oferecem produtos e serviços no mercado de consumo, com o 

intuito de suprir às necessidades dos consumidores.88  

O Código de Defesa do Consumidor em seu artigo 3º ao definir fornecedor 

vem a evidenciar não haver necessidade de ter personalidade jurídica, bem como 

capacidade civil. Com isso, o fornecedor é considerado aquele que tenha 

participação no aspecto produtivo-distributivo.89  

Vale ressaltar que a Lei Consumerista, quando quer responsabilizar 

qualquer que seja o atuante (fabricante, produtor, construtor, etc.), ou para que 

sejam obrigados a cumprir com alguma obrigação, usa do termo geral definindo-o 

como “fornecedor”.90 

Assim sendo, verifica-se que o Código de Defesa do Consumidor possui 

mecanismos que vêm proteger o consumidor, sendo um direito fundamental nos 

princípios da ordem econômica, vindo assegurar a melhora da qualidade de vida dos 

indivíduos brasileiros por meio de uma implementação de uma política nacional de 

consumo. 

 

3.2 Conceito de Produtos e Serviços   

 

Tendo em vista a conceituação de consumidor e fornecedor, é de suma 

importância a definição de produtos e serviços para a compreensão da aplicação 

legislativa nos casos em que a parte mais frágil (consumidor) possa ser ressarcida 

pelos danos sofridos nos casos em que for lesado.  

Após a análise dos requisitos subjetivos da relação de consumo, é 

importante entender-se os requisitos objetivos, ou seja, aqueles que formam o seu 

conteúdo ou sua prestação.91 Conceitua-se produto, com base no artigo 3º, § 1º92 da 

                                                                                                                                                                                              
defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 

acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 

utilização e riscos. 
88 FILOMENO, 2018, op. cit.  p. 96. 
89 MARQUES, BENJAMIN; MIRAGEM, Bruno, 2013, op. cit. 
90 NUNES, 2018, op. cit, p. 96. 
91 TARTUCE, 2018, op. cit, p.114. 
92 Lei nº 8.078/90 - Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 

estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, 
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CDC, com base nas palavras de Flavio Tartuce “produto é qualquer bem móvel ou 

imóvel, material ou imaterial, colocado no mercado de consumo.”93  

É importante conceituar-se bem móvel ou imóvel, material ou imaterial, o 

qual é referido no artigo citado acima. A definição desses termos remete ao mesmo 

significado disposto no Código Civil de 2002, nota-se pelo entendimento de Gustavo 

Gusmão, “os bens imóveis são assim chamados por serem bens que não podem ser 

removidos de um lugar a outro sem a danificação de sua substância.”94, ou seja, tudo 

aquilo que pode ser incorporado ao solo, natural ou artificialmente.95  

Os bens móveis são o que diz ao contrário de bens imóveis, isto é, definem-

se no artigo 8296 do Código Civil, como sendo “os bens suscetíveis de movimento 

próprio, ou de remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da 

destinação econômico-social.” 

Portanto entende-se que os bens móveis e imóveis, encaixam-se na 

qualidade de bens corpóreos, ou seja, que podem ser manuseados, são materiais, 

sendo suscetíveis de apropriação, e possuem valor econômico.97 

Ao definir bens materiais e imateriais, reflete-se sobre os bens imateriais 

diretamente, levando em consideração que a conceituação de bens materiais se 

torna óbvia, se tratando de toda “matéria”. Rizzatto Nunes cita que, os bens 

imateriais, foram abrangidos na definição de produto, para que na relação de 

consumo nada se escape, ou seja, os bens imateriais, são considerados por 

exemplo, na transição bancária, nos casos de aplicação em renda fixa ou caução de 

títulos, isto é, encaixando-se na definição de bens imateriais.98 

Sendo assim, após as definições explanadas, compreende-se que o 

legislador, ao definir produto, utilizou-se de forma ampla para defini-lo, de maneira 

que, ao se tratar do consumidor como sendo a parte mais vulnerável não deixa 

escapar nenhuma circunstância, para que possa assim, ser caracterizada a relação 

de consumo e se ter a responsabilização dos envolvidos no caso de danos sofridos.  

                                                                                                                                                                                              
construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 

serviços. § 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.  
93TARTUCE, 2018, loc. cit, p.114.  
94GUSMÃO, 2006, op. cit. 
95   CC/02 - Art. 79. São bens imóveis o solo e tudo quanto se lhe incorporar natural ou artificialmente.  
96 CC/02 - Art. 82. São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem 

alteração da substância ou da destinação econômico-social. 
97 GUSMÃO, 2006, op. cit. 
98 NUNES, 2018, op. cit. p. 97. 
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Nota-se que a definição de serviço, também é dada de maneira completa 

pelo legislador, define-se no artigo 3º, § 2º do Código de Defesa do Consumidor 

(CDC), porém de maneira exemplificativa.99 Em seu texto, discorre que, “serviço é 

qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, 

inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as 

decorrentes das relações de caráter trabalhista.”100 

Rizzatto Nunes cita que, o CDC, quando trouxe esse rol de maneira 

exemplificativa, não estava se preocupando com a natureza do serviço prestado por 

estes, mas sim, estava tendo cautela sobre o fato da aplicação do CDC.101 

Pelo entendimento de Flavio Tartuce, o mesmo discorre que “apesar de a lei 

mencionar expressamente a remuneração, dando um caráter oneroso ao negócio, 

admite-se que o prestador tenha vantagens indiretas, sem que isso prejudique a 

qualificação da relação consumerista.”102, ou seja, para que o prestador de serviços, 

não seja parte prejudicada e tenha certas garantias, mesmo que de maneira indireta, 

o legislador buscou deixar de maneira explicita essa especificação quando cita a 

palavra remuneração.  

A prestação de serviço pode ser dividida entre serviço durável e não durável. 

Com base nas explanações de Rizzatto Nunes, definem-se como serviços duráveis:  

 

Serviços duráveis serão aqueles que: a) tiverem continuidade no 
tempo em decorrência de uma estipulação contratual. São exemplos 
a prestação dos serviços escolares, os chamados planos de saúde 
etc., bem como todo e qualquer serviço que no contrato seja 
estabelecido como contínuo; b) embora típicos de não durabilidade e 
sem estabelecimento contratual de continuidade, deixarem como 
resultado um produto. Por exemplo, a pintura de uma casa, a 
instalação de um carpete, o serviço de buffet, acolocação de um 
boxe, os serviços de assistência técnica e de consertos (o conserto 
de um veículo) etc. Nesses casos, embora se possa destacar o 
serviço do produto deixado (o que gerará diferenciais no aspecto de 
responsabilidade, como se verá), o produto faz parte do serviço — às 

                                                             
99 Ibidem, p. 99. 
100  Lei nº 8.078/90 - Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 

estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, 

construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 

serviços. §2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive 

as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 

trabalhista.  
101 NUNES, Rizzatto. Curso de direito do consumidor. 12. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. p. 99. 
102 TARTUCE, 2018, op. cit, p.119. 
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vezes até com ele se confundindo, como acontece, por exemplo, 
com a pintura de uma parede. 103. 

Por outro lado, os serviços não duráveis são aqueles que são exercidos uma 

vez para que sejam prestados, isto é, após o serviço ser feito se considera 

completado.104 

Sendo assim, com base nas disposições do Código de Defesa do 

Consumidor, entende-se que sua maior preocupação foi definir de forma completa a 

conceituação de produtos e serviços, para que dessa forma, após se obter de 

maneira clara a definição dos requisitos objetivos, seja então, caracterizada a 

relação de consumo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
103 NUNES, 2018, op. cit, p.102. 
104 Ibidem. 
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4 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR   

 

Os princípios no ordenamento jurídico são importantes, consideradas o 

alicerce no sistema, vêm a reunir normas possuidoras de coesão vindas a 

determinar o entendimento na aplicação e nexo quanto para a concepção de novas 

normas.105 

Sendo assim, os princípios norteiam as normas para que as mesmas 

cumpram a devida função social indicando as finalidades e os objetivos a serem 

alcançados.  

 

4.1 Princípio da proteção à vida e a saúde do consumidor 

 

Este princípio tem a finalidade em garantir a qualidade de vida e saúde do 

consumidor, possui a preocupação com o bem-estar material. Enseja da obtenção 

seja “produto ou serviço, moral e até mesmo psicológico do consumidor”. Está 

relacionado com o princípio da dignidade da Constituição Federal de 1988, 

abarcando todas as pessoas. O Código de Defesa do Consumidor (CDC) em seu 

artigo 4º106  faz menção a respeito da dignidade, saúde e segurança nas relações de 

consumo. 107 

A proteção à vida, saúde e segurança são direitos fundamentais 
previstos constucionalmente e assegurados pelo Código de Defesa 
do Consumidor a todos os cidadãos que participam das relações de 
consumo na condição de consumidores. Especialmente voltada às 
pessoas físicas, esta previsão no Código de Defesa do Consumidor 
busca proteger os consumidores face a riscos e perigos não 
esperados e anormais decorrentes do uso de produtos ou fruição de 
serviços. Assim, em casos em que se constata um defeito — 
problema que pode resultar em um dano à saúde e segurança do 
consumidor, podendo inclusive acarretar perda da própria vida,[...].108 

 

Neste mesmo sentido Rizzatto Nunes fomenta: 

                                                             
105Ibidem.  
106 Art.4º CDC: A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 

dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 

melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo (...).  
107 SILVA, Milena Gilio da; BATISTA, Daniela Ferreira Dias. Responsabilidade civil do fornecedor nas 

relações jurídicas de consumo, p. 277. REGRAD - Revista Eletrônica de Graduação do UNIVEM - ISSN 

1984-7866, [S.l.], v. 9, n. 1, p. 269-285, aug. 2016. ISSN 1984-7866. Disponível em: 

<https://revista.univem.edu.br/REGRAD/article/view/1750>. Acesso em: 20 jul. 2021. 
108 BESSA, Leonardo Roscoe; MOURA, Walter José Faiad de. Manual de direito do consumidor. 4. ed. 

Brasília: Escola Nacional de Defesa do Consumidor, 2014, p. 90. 

https://revista.univem.edu.br/REGRAD/article/view/1750
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Percebe-se então, que, consequentemente, a regra do caput do art. 

4º descreve um quadro amplo de asseguramento de condições 
morais e materiais para o consumidor. Quando se refere à melhoria 
de qualidade de vida, está apontando não só o conforto material, 
resultado do direito de aquisição de produtos e serviços, 
especialmente os essenciais (serviços públicos de transporte, água e 
eletricidade, gás, os medicamentos e mesmo imóveis etc.), mas 
também o desfrute de prazeres ligados ao lazer (garantido no texto 
constitucional — art. 6º, caput) e ao bem-estar moral ou 

psicológico.109  
 
 

Busca-se com este princípio garantir a qualidade de vida e saúde do 

consumidor, pois existem muitos produtos ou serviços que são tidos lesivos, dessa 

forma, o artigo 6º, inciso I110 do Código de Defesa do Consumidor (CDC) para 

assegurar maior amplitude buscaram aperfeiçoar os direitos concernentes as 

relações de consumo, ao consumidor.111   

Com este artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor entende-se ser uma 

segurança não apenas em relação aos prováveis danos gerados pela 

“disponibilização e posterior aquisição de produtos e serviços considerados 

perigosos ou nocivos, há asseguramento de melhorias na qualidade de vida, 

englobando benfeitorias materiais, bem como morais”.112  

De acordo com João Batista de Almeida, o Código de Defesa do 

Consumidor (CDC) possui regras que asseguram a proteção à saúde e segurança 

dos consumidores, afinal, tanto os produtos e serviços inseridos no mercado de 

consumo não ocasionarão danos à saúde ou segurança dos consumidores, com 

exceção àqueles que não fazem parte considerados como normais e previstos 

conforme o artigo 8º, porém determina a responsabilidade objetiva do fornecedor 

seja ele fabricante, produtor, construtor e importador pela indenização dos prejuízos 

ocasionados conforme mencionado no artigo 12 do Código de Defesa do 

Consumidor (CDC). Há dessa maneira uma relação à expressão do “direito de 

proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no 

                                                             
109 NUNES, 2018, op. cit, p. 121. 
110 Art.6º CDC:  São direitos básicos do consumidor:  I-A proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos 

provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos.  
111 SILVA, Milena Guerreiro Gilio da.  O equilíbrio nas relações de consumo quanto a responsabilidade civil 

do fornecedor. Trabalho de Curso de Direito da Fundação de Ensino “Eurípides Soares da Rocha”, de Marília- 

UNIVEM, Marília, 2016, p. 23. Disponível em: https://aberto.univem.edu.br/handle/11077/1492. Acesso 

em: 20 maio 2021. 
112 Ibidem. 

https://aberto.univem.edu.br/handle/11077/1492
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fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos (art.6º, 

I)”.113  

Conforme o argumento citado, Sérgio Cavalhieri Filho comenta: 

 
O Código de Defesa do Consumidor, ao garantir a incolumidade 
física do consumidor, criou para o fornecedor o dever de segurança. 
Logo, não basta que os produtos ou serviços sejam adequados aos 
fins a que se destinam (qualidade-adequação); é preciso que sejam 
seguros (qualidade-segurança), consoante arts. 12 a 14 do CDC.114   

 

Dessa maneira, tem-se o dever do fornecedor em oferecer ao mercado de 

consumo seja produtos ou serviços inteiramente algo confiável ao consumidor, ou 

quando próprio a sua classe ou efeito, elencar as informações apropriadas e 

condizentes de acordo com o artigo 8, caput115, do Código de Defesa do 

Consumidor (CDC).116 

Sendo assim, compreende-se que o legislador atentou-se em englobar todas 

as possíveis maneiras de proteção ao consumidor, não somente dispondo sobre as 

condições adequadas de fornecimento do produto ou serviço para que seja atendido 

o seu devido fim, mas também para que sejam seguros para à vida e a saúde do 

consumidor.  

 

4.2 Princípio da transparência 

 

O princípio da transparência está atrelado diretamente ao direito de informar, 

é dever do fornecedor informar ao consumidor quaisquer fatores relacionados ao 

produto ou serviços fornecidos/prestados, assim busca-se evitar desvantagens ou 

enganos advindos da relação de consumo.  

Encontra-se disciplinado no artigo 4º117 do Código de Defesa do Consumidor 

(CDC), no qual versa o dever do fornecedor em possibilitar ao consumidor ter 

                                                             
113 ALMEIDA, 2015, op. cit, p. 69. 
114 CAVALIERI Filho, Sergio. Programa de direito do consumidor. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2019. p. 109. 
115 Art. 8° CDC: Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou 

segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e 

fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu 

respeito. 
116 SILVA, 2016, op. cit, p. 23.  
117 Art. 4º CDC:  A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das 

necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 

consumo, atendidos os seguintes princípios: [...]. 



37 

 

conhecimento dos produtos e serviços acessíveis, bem como, produzir no contrato a 

ocasião das informações necessárias a respeito do seu conteúdo. “É 

complementado com o Princípio do dever de informar (art.6º, inciso III) e a obrigação 

de apresentar previamente o conteúdo do contrato (art.46).”118  

Neste mesmo sentido Rizzatto Nunes argumenta:  

 
O princípio da transparência, expresso no caput do art. 4º do CDC, 

se traduz na obrigação do fornecedor de dar ao consumidor a 
oportunidade de conhecer os produtos e serviços que são oferecidos 
e, também, gerará no contrato a obrigação de propiciar-lhe o 
conhecimento prévio de seu conteúdo.119 
 

  
Com este princípio fez com que houvesse uma inversão, afinal o consumidor 

ao adquirir um produto tinha que ir a busca de informações, atualmente, esse papel 

ficou a cargo do fornecedor com a obrigação de informar, no qual prossegue tanto 

no período pré contratual, como pós contratual, ambos essenciais para o 

consumidor como prescreve o artigo 10, §1º120, do Código de Defesa do Consumidor 

(CDC).121  

O princípio da transparência é considerado um dos princípios principais para 

o Direito do Consumidor, pois se busca mais eficácia quanto ao consumo informado 

e protegido, com a finalidade em construir uma confiabilidade entre o fornecedor e o 

consumidor nas relações de consumo ao obter produtos/serviços.122  

Assim sendo o Tribunal de Justiça do Maranhão, devido à importância do 

princípio da transparência nas relações de consumo reconheceu apelação na 

instituição financeira.  

 

DIREITO CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. CONSUMIDOR IDOSO E ANALFABETO. ABERTURA 
DE CONTA PARA RECEBIMENTO DE APOSENTADORIA. 
CONVERSÃO EM CONTA CORRENTE. SERVIÇOS, TAXAS E 
EMPRÉSTIMOS SEM AUTORIZAÇÃO DO CONSUMIDOR. 

                                                             
118 SILVA, BATISTA, 2016, op. cit, p.  277. 
119NUNES, 2018, op. cit, p. 122.  
120 Art. 10 CDC: O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou 

deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança. § 1° O fornecedor de 

produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, tiver conhecimento da 

periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos 

consumidores, mediante anúncios publicitários. 
121 SILVA, 2016, op. cit, p. 23. 
122 Ibidem, p. 24. 
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APROVEITAMENTO DA VULNERABILIDADE. ARTIGOS 39, III E IV, 
DO CDC. DEVER DE INFORMAÇÃO. ARTIGO 6º, III, DO CDC. 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ OBJETIVA E DA 
TRANSPARÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO MORAIS. ADEQUAÇÃO 
AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
DANOS MATERIAIS. COMPROVAÇÃO. ADEQUAÇÃO DE OFÍCIO 
DOS JUROS MORATÓRIOS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MULTA DO ART. 475-J DO CPC. APLICAÇÃO AUTOMÁTICA NA 
SENTENÇA IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 
DO DEVEDOR. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. I - Consoante preceitua 
o art. 333, II, do Código de Processo Civil, bem como o art. 6o, VIII, 
do Código de Defesa do Consumidor, incumbe ao fornecedor de 
serviços provar os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos da 
pretensão do consumidor em ver-se indenizado por danos 
decorrentes dos descontos não informados ou autorizados na conta 
do consumidor. II - O fato de o banco ter induzido o consumidor, 
aproveitando-se da sua condição de idoso e analfabeto, a abrir uma 
conta corrente comum, que não atendia aos seus interesses, em 
função das suas inerentes taxas e serviços cobrados, viola 
diretamente os preceitos consumeristas, mormente os incisos III e IV 
do art. 39 do CDC. III - A instituição financeira deve prestar todos os 
esclarecimentos necessários ao consumidor, em razão de sua 
vulnerabilidade. O fornecedor de serviços, na qualidade de polo mais 
forte, responsável por redigir o respectivo contrato de adesão e 
administrar diretamente os interesses do consumidor, não deve se 
prevalecer dessa prerrogativa para angariar vantagem, em prejuízo 
da parte vulnerável da relação jurídica, mormente se tratando de 
consumidor idoso e analfabeto, sob pena de violação aos princípios 
da boa-fé objetiva, da transparência e do dever de informação 
precisa das obrigações contratuais, conforme disposto no artigo 6º, 
inciso III, do CDC. IV - Para a fixação do quantum indenizatório por 
danos morais, deve o magistrado tomar todas as cautelas para que a 
indenização não seja fonte de enriquecimento sem causa, ao mesmo 
tempo em que não seja meramente simbólica. V - No caso dos autos, 
mantém-se o valor indenizatório em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
importância adequada às circunstâncias da lide e que se mostra 
ajustada aos valores aceitos e praticados pela jurisprudência deste 
Tribunal de Justiça em casos análogos. VI - A cobrança indevida não 
resultante de erro justificável é sancionada com a pena prevista no 
parágrafo único do artigo 42 do CDC, qual seja o ressarcimento em 
dobro ao consumidor da quantia paga em excesso, acrescida de 
correção monetária e juros legais. VII - O Tribunal, ainda que não 
haja ou recurso ou pedido da parte interessada não se acha 
impossibilitado de dispor sobre juros de mora e correção monetária, 
no que se refere à sua aplicação, cálculo, percentual e vigência, que 
podem ser fixados ou modificados de ofício, por constituir matéria de 
ordem pública, cuja tratativa, por isso, não configura julgamento extra 
petita ou reformatio in pejus. Jurisprudência do STJ. VIII. A correção 
monetária, no dano moral, incide desde a data do arbitramento, e, no 
dano material, desde a data em que cada parcela deveria ter sido 
paga, tendo como base de cálculo o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC). IX - Os juros de mora, em se tratando de 
responsabilidade extracontratual, têm como termo inicial a data do 
evento danoso (Súmula 54 do STJ) e devem ser calculados no 
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percentual de 1% a.m. (um por cento ao mês), nos termos do art. 406 
do Código Civil, c/c o art. 161, § 1o, do Código Tributário Nacional. X 
- Segundo a jurisprudência do STJ, a multa do art. 475-J do CPC não 
tem fluência autos.123  
 
 

Observa-se na jurisprudência citada, que a instituição financeira agiu de má-

fé, aproveitando-se da vulnerabilidade do consumidor por ser analfabeto quando 

deixou de informa-lo da conversão de contas passando para a corrente, ou seja, 

diante disso, encaixa-se perfeitamente a aplicação do princípio da transparência, 

pois o Código de Defesa do Consumidor (CDC) busca integralmente dar proteção e 

suporte para a parte mais vulnerável da relação de consumo, o consumidor.  

Sendo assim, percebe-se que o princípio da transparência busca incluir na 

relação de consumo a obrigação do fornecedor para com o consumidor de informa-

lo e apresentar todas as características presentes nos produtos ou serviços que 

sejam adquiridos ou prestados com o objetivo de que seja construída uma relação 

de consumo confiável e evite prejuízos ao consumidor.  

 

4.3 Princípio da vulnerabilidade 

 

O Código de Defesa do Consumidor foi elaborado com base na 

vulnerabilidade que o consumidor demonstrava nas relações de consumo. Diante 

disso, tendo em vista a desigualdade existente, e o objetivo principal do código 

vigente, explanar-se-á sobre o conceito e os objetivos desse princípio.  

O princípio da vulnerabilidade gera muitos debates entre consumidores e 

fornecedores, pois esclarece a necessidade de resguardar o consumidor, 

considerada parte mais fraca em uma relação jurídica, sendo que nas relações de 

consumo há muitas desigualdades entre fornecedores e os consumidores.124 

Está elencado no artigo 4º inciso I, onde traz a vulnerabilidade do 

consumidor na relação jurídica de consumo, no qual incide através de três enfoques:  

técnico, jurídico e socioeconômico. Técnico, acontece quando o consumidor 

encontra-se diante dos conhecimentos técnicos exclusivos do fornecedor em 

detrimento aos seus produtos e serviços, assim, “o consumidor é tecnicamente mais 

                                                             
123 BRASIL. Tribunal de Justiça do Maranhão – MA- APL – Apelação 0000079-93-2015.8.10.0132. Relator: 

Marcelo Carvalho Silva, Data de Julgamento: 27/01/2015. Órgão Julgador: Segunda Câmara Cível, Data de 

Publicação: 29/01/2015. Disponível em: https://tj-ma.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/269202353/apelacao-apl-

504562015-ma-0000079-9320158100132. Acesso em: 12 jun 2021 
124 ALMEIDA, João Batista de. Manual de direito do consumidor. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. 

https://tj-ma.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/269202353/apelacao-apl-504562015-ma-0000079-9320158100132
https://tj-ma.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/269202353/apelacao-apl-504562015-ma-0000079-9320158100132
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fraco do que o fornecedor jurídico e socioeconômico, pois normalmente, o 

fornecedor tem maior capacidade econômica em relação ao consumidor”.125  

Diante das questões relacionadas a proteção do consumidor, Sergio 

Cavalieri Filho explana:  

Logo, o princípio da vulnerabilidade, expresso no art. 4º, I, do CDC, é 
também um princípio estruturante do seu sistema, na verdade o 
elemento informador da Política Nacional de Relações de Consumo. 
As normas do CDC estão sistematizadas a partir dessa ideia básica 
de proteção de um determinado sujeito: o consumidor, por ser ele 
vulnerável.126 

Ao que tange a respeito da vulnerabilidade presente no Código de Defesa do 

Consumidor, Leonardo Roscoe Bessa e Walter José Faiad de Moura expõem:  

 

A vulnerabilidade é o ponto fundamental do CDC e, na prática, 
traduz-se na insuficiência, na fragilidade de o consumidor se manter 
imune a práticas lesivas sem a intervenção auxiliadora de órgãos ou 
instrumentos para sua proteção. Por se tratar de conceito tão 
relevante, a vulnerabilidade permeia, direta ou indiretamente, todos 
os aspectos da proteção do consumidor.127   
 

Segundo Sergio Leandro Carmo Dobarro, o consumidor não detém os 

mecanismos adequados para comprovar o nexo de causalidade com a finalidade de 

evidenciar a responsabilidade do fornecedor, com isso, a hipossuficiência técnica 

possui uma relação com “as possibilidades técnicas da outra parte comprovar suas 

alegações. Logo, em alguns casos surge a hipossuficiência como corolário da 

vulnerabilidade.”128 

Assim sendo o Superior Tribunal de Justiça teve o mesmo entendimento no 

julgado: 

CONSUMIDOR. Recurso Especial. Ação de reparação por danos 
materiais e de compensação por danos morais. Ocorrência de 
saques indevidos de numerário depositado em conta poupança. 
Inversão do ônus da prova. Art. 6º, VIII, do CDC. Possibilidade. 
Hipossuficiência técnica reconhecida. Responsabilidade objetiva do 
fornecedor de serviços. Art. 14 do CDC. 1. Trata-se de debate 
referente ao ônus de provar a autoria de saque em conta bancária, 
efetuado mediante cartão magnético, quando o correntista, apesar de 
deter a guarda do cartão, nega a autoria dos saques. 2. O art. 6º, 
VIII, do CDC, com vistas a garantir o pleno exercício do direito de 
defesa do consumidor, estabelece que a inversão do ônus da prova 
será deferida quando a alegação por ele apresentada seja verossímil 

                                                             
125 SILVA; BATISTA, 2016, op.cit, p. 277. 
126 CAVALIERI FILHO, 2019, op. cit, p.57. 
127 BESSA, Leonardo Roscoe; MOURA, Walter José Faiad de. Manual de direito do consumidor. 4. ed. 

Brasília: Escola Nacional de Defesa do Consumidor, 2014, p. 77. 
128 DOBARRO, 2013, op. cit. 
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ou quando for constatada a sua hipossuficiência. 3. Reconhecida a 
hipossuficiência técnica do consumidor, em ação que versa sobre a 
realização de saques não autorizados em contas bancárias, mostra-
se imperiosa a inversão do ônus probatório. 4. Considerando a 
possibilidade de violação do sistema eletrônico e tratando-se de 
sistema próprio das instituições financeiras, a retirada de numerário 
da conta bancária do cliente, não reconhecida por esse, acarreta o 
reconhecimento da responsabilidade objetiva do fornecedor do 
serviço, somente passível de ser ilidida nas hipóteses do § 3º do art. 
14 do CDC. 5. Recurso especial não provido.129 

 
 

João Batista de Almeida enfatiza ser incerto o consumidor como ser 

considerado parte frágil quanto as relações de consumo; por outro lado em muitos 

casos evidencia   fragilidade e falta de forças suficiente quanto ao poder econômico. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 traz o reconhecimento da hipossuficiência, 

ao alegar que o Estado agirá em prol do consumidor conforme o artigo 5º, XXXII, 

tendo uma atitude de garantidor bem como, concedendo tutela legal aqueles que 

necessitar de proteção.130 

A vulnerabilidade vem a ser uma circunstância permanente ou provisória, 

bem como individual ou coletiva, que diminui o indivíduo de direitos, 

desarmonizando a relação de consumo. Vulnerabilidade é considerada um atributo 

do sujeito mais fraco, vindo a necessitar de proteção.131 

A Constituição Federal de 1988 traz em seu artigo 170132 a vulnerabilidade 

do consumidor. Desse modo vem a cominar maior proteção em relação ao 

fornecedor. O Código de Defesa do Consumidor (CDC) traz em seu artigo 4º, incisos 

II, VI e VII133, a competência do Estado a obrigação de impulsionar ações 

                                                             
129 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp n. 1.155.770/PB.  3º Turma. Relatora: Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de dezembro de 2011. Disponível em: www.stj.jus.br. Acesso em:  05 ago. 2021. 
130 ALMEIDA, 2015, op. cit, p. 35. 
131 MARQUES, Claudia Lima; BENJAMIN, Antônio Herman V.; MIRAGEM, Bruno. Comentários ao Código 

de defesa do consumidor. 4. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. 
132 Art. 170 CF/88:  A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 

por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 

princípios: [...] V – defesa do consumidor 
133 Art. 4º CDC:  A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das 

necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 

consumo, atendidos os seguintes princípios:  II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o 

consumidor: a) por iniciativa direta; b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações 

representativas; c) pela presença do Estado no mercado de consumo; d) pela garantia dos produtos e serviços 

com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho. VI - coibição e repressão 

eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a concorrência desleal e utilização 

indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que possam 

causar prejuízos aos consumidores; VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos. 



42 

 

governamentais direcionadas ao resguardo de maneira eficaz do consumidor por 

ação direta, incentivos à criação e formação de associações representativas.134 

A vulnerabilidade do consumidor é considerada o alicerce do direito 

consumerista, pois tem o objetivo a igualar as relações jurídicas de consumo, uma 

vez que existem muitas submissões do consumidor diante do fornecedor quanto aos 

produtos e serviços, e havendo resguardo do Estado, dando-lhes maiores 

informações e mecanismos para atingir esta igualdade, com isso, o Código de 

Defesa do Consumidor surgiu com o propósito de equilibrar essas relações entre as 

partes.135  

Ressalta-se que o tratamento do consumidor é feito de maneira desigual 

segundo o legislador se visto comparado com o fornecedor, vale ressaltar que não 

fere o princípio da isonomia definido pela Constituição Federal Brasileira, pois o 

principal objetivo do CDC é dar equilíbrio e harmonia nas relações estabelecidas 

entre consumidor-fornecedor.136 

Sendo assim, a norma vigente, com o auxílio do citado princípio para sua 

devida aplicação, tem-se como objetivo buscar a igualdade do consumidor para com 

o fornecedor, ou seja, o princípio da vulnerabilidade tem como principal propósito 

fornecer a proteção ao consumidor para possíveis abusos decorrentes da relação de 

consumo.  

 

4.4 Princípio da intervenção do Estado e coibição de abusos 

 

O legislador trouxe a disposição sobre a intervenção do Estado com relação 

ao consumidor, para que seja disposto de maneira clara que o mesmo possui 

autonomia para intervir nas circunstâncias em que o consumidor deve ser protegido 

e tenha o acesso aos produtos e serviços de maneira adequada, como será 

explanado adiante.  

Por este princípio tem o propósito de oferecer maior segurança do 

consumidor, em relação acessibilidade a produtos e serviços de qualidade, que 

sejam adequados e, sobretudo com preços confiáveis e com preços razoáveis.137 

                                                             
134 MARQUES; BENJAMIN; MIRAGEM, 2013, op. cit. 
135 SILVA, 2016,  op. cit, p. 27. 
136 CAVALIERI FILHO, 2019, op. cit, p. 58. 
137 SILVA; BATISTA; 2016,  op. cit, p. 278. 
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O princípio da intervenção do Estado teve o objetivo de proteger o 

consumidor conferindo ao Poder Público defender os direitos dos consumidores, em 

relação aos produtos e serviços através cláusulas que possam igualar as relações 

jurídicas consequente do consumo.138 

Diante disso, Rizzatto Nunes explica: 

O inciso II do art. 4º autoriza a intervenção direta do Estado para 
proteger efetivamente o consumidor, não só visando assegurar-lhe 
acesso aos produtos e serviços essenciais como para garantir 
qualidade e adequação dos produtos e serviços (segurança, 
durabilidade, desempenho). E volta no inciso VI deste mesmo art. 4º, 
pelo qual se verifica a estreita consonância com os maiores 
princípios constitucionais, especialmente os da dignidade da pessoa 
humana, isonomia e princípios gerais da atividade econômica.139 

 

João Batista de Almeida comenta que a Política de Relações de Consumo 

só será essencial e eficaz se repreender os abusos exercidos no mercado de 

consumo. É necessário assegurar não apenas a coibição das ações abusivas, como 

ressarcimento, mas também, atuar de forma preventiva com a finalidade de evitar 

futuras práticas abusivas, distanciando determinadas pessoas que possam vir 

ocasionar danos aos consumidores. A repressão preventiva e maneira eficaz dessas 

condutas vem a simbolizar desencorajamento aos possíveis fraudadores.140  

Assim sendo, o princípio busca não apenas a prevenção de abusos, mas 

também vem a punir quanto ao descumprimento dos direitos dos consumidores, 

relacionado aos danos materiais e morais ocasionado ao destinatário final, com a 

finalidade de evadir-se de uma possível impunidade, pois, “somente com a 

prevenção dos abusos dos fornecedores no mercado de consumo, pode-se falar 

sobre o princípio da intervenção, onde há a proteção efetiva dos direitos dos 

consumidores”. Nesse caso o artigo 5º141 do Código de Defesa do Consumidor, 

prossegue quanto a delegar ao Estado ao cumprimento das regras de maneira 

taxativa, sugerindo mecanismos para o seu cumprimento.142  

                                                             
138 SILVA, 2016, op. cit, p. 28. 
139 NUNES, 2018, op. cit, p. 123. 
140 ALMEIDA, 2015, op. cit, p. 36. 
141 Art.5º CDC: Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com os 

seguintes instrumentos, entre outros:  I-Manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumo 

carente;  II- Instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público;  

III-Criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de infrações penais 

de consumo;  IV-Criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de 

litígios de consumo;  V-Concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do 

Consumidor.  
142 SILVA, 2016, op. cit, p. 29. 



44 

 

Diante ao que foi exposto, assegura-se a proteção do consumidor por meio 

da intervenção do Estado. Preocupou-se o legislador em dispor uma intervenção 

direta do Estado onde dá autonomia ao mesmo para que se possa interferir e corrigir 

os casos em que abusos ou condutas indevidas em relação à parte vulnerável 

advindos do fornecedor/consumidor forem constatadas.  

 

4.5 Princípio da equidade ou equilíbrio 

 

Como a expressão por si só já traz, o equilíbrio disposto pelo legislador no 

pelo Código de Defesa do Consumidor, pretende fortalecer relações jurídicas 

equilibradas, assim será explanado adiante.  

O princípio da equidade ou equilíbrio apareceu a fim de proporcionar maior 

efeito ao propósito ao Princípio da Justiça conforme disposto no artigo 3º, I,143  da 

Constituição Federal de 1988, em manter as relações jurídicas de consumo 

harmoniosa, igualitária para ambas as partes da relação. Ou seja, garantir direitos 

iguais seja aos consumidores como fornecedores.144 

Este princípio também se encontra no artigo 4º, III145 do Código de Defesa 

do Consumidor a fim de tornar mais igualitárias as relações jurídicas de consumo. 

Com isso, por este princípio, ao lado de outros princípios também importantes para 

as relações consumeristas, exemplo, “o da boa-fé, estão relacionados com os 

contratos, razão pelo qual, este deve sempre versar sobre prestações e 

contraprestações justas, satisfazendo ambas as partes”.146  

É preciso que haja certa harmonia na relação relacionada ao consumo, pois 

é necessário ter bom senso quanto aos direitos e deveres do próximo, sejam eles 

fornecedores ou consumidores. Para isso há: equidade, integridade, probidade 

contratual seguida de preços acessíveis. No entanto, existem as famosas cláusulas 

abusivas, nas quais são coibidas. Para isso o Código de Defesa do Consumidor faz 

                                                             
143 Art. 3º CF/88:  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I - construir uma 

sociedade livre, justa e solidária. 
144 SILVA; BATISTA, 2016, op. cit, p. 278. 
145 Art.4º CDC:  A Política Nacional das Relações de Consumo tem por Objetivo o atendimento das necessidades 

dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos a 

melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo atendidos os 

seguinte princípios: (...) III- harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e 

compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, 

de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art.170 da Constituição Federal), 

sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores.  
146 SILVA, 2016, op. cit, p. 30. 
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em seu artigo 6º, V,147 a respeito de cláusulas que não estejam em conformidades 

com o contrato, tornando-se abusivas.148 

 

 
APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL. CONSUMIDOR. REVISÃO DE 
CONTRATO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. TAXA 
MÉDIA DE MERCADO. LEGALIDADE. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. APLICABILIDADE. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ONEROSIDADE EXCESSIVA. NÃO VERIFICADA. ENCARGOS. 
LEGALIDADE. VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIO. PACTA 
SUNT SERVANDA. SENTENÇA MANTIDA. 1. O Código de Defesa 
do Consumidor estabelece que é direito básico do consumidor a 
modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações 
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes 
que as tornem excessivamente onerosas (art. 6º, inc. V) e são nulas 
de pleno direito as cláusulas contratuais que fixam obrigações 
consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em 
desvantagem exagerada, ou que sejam incompatíveis com a boa-fé 
ou equidade (art. 51, inc. IV). 2. Ao contrato entabulado entre as 
partes, por meio de cédula de crédito bancário, é possível a 
capitalização de juros. Isso porque tal modalidade é regida pela Lei 
10.931/04 que, em seu art. 28, §1º, I, admite a expressa contratação 
de capitalização de juros, segundo a periodicidade pactuada entre os 
contratantes. 3. A possibilidade de previsão da capitalização mensal 
dos juros é considerada lícita a partir da entrada em vigor da MP 
2.176-36, de 23/08/2001. A capitalização de juros mensais tem 
previsão legal, conforme preceitua seu art. 5º. 4. O STJ já pacificou 
entendimento de que "por força do art. 5.º da MP 2.170-36, é 
possível a capitalização mensal dos juros nas operações realizadas 
por instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, desde 
que pactuada nos contratos bancários celebrados após 31 de março 
de 2000, data da publicação da primeira medida provisória com 
previsão dessa cláusula (art. 5.º da MP 1.963/2000)" (AgRg no REsp 
844.405/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, DJe 28/09/2010). 5. 
O STF, ao julgar a ADIN 2.316-1, entendeu que a MP 2.170-36, que 
autorizou a capitalização de juros em empréstimos bancários com 
periodicidade inferior a um ano, é constitucional. 6. As opções 
livremente aceitas pelas partes no momento da celebração do 
contrato só podem ser revistas pelo julgador se importarem em 
violação de quaisquer das normas insertas no Código de Defesa do 
Consumidor, no Código Civil ou demais legislações aplicáveis à 
espécie. Não havendo qualquer afronta deve prevalecer o contrato, 
em atenção ao princípio pacta sunt servanda. 7. Um dos 
consectários da proteção à boa-fé no processo civil é a não 
admissão do venire contra factum proprium, que consiste na vedação 
ao comportamento contraditório, ou seja, àquele que se comportou 
de determinada maneira anteriormente é proibida a assunção de 
uma posição oposta, frustrando a confiança da parte contrária e do 
juízo, o que não se verificou no caso, por parte da ré. 8. É admitida a 

                                                             
147 Art. 6º CDC: São direitos básicos do consumidor: V - a modificação das cláusulas contratuais que 

estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem 

excessivamente onerosas [...] 
148 ALMEIDA, 2015, op. cit, p. 73. 
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revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que 
a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada, art. 51, §1º, do CDC), não sendo a hipótese dos autos. 9. 
Recurso conhecido e desprovido.149  

O exemplo citado acima, é uma demonstração clara de que deve-se valer 

em qualquer relação de consumo um equilíbrio, baseando-se no princípio da 

equidade, o qual se mostra a inadmissibilidade de ser cobrado taxas além dos 

padrões dispostos em Lei, como também as demais práticas abusivas já 

explanadas. 

Portanto, conclui-se que o princípio da equidade é diretamente o que se trata 

sobre fazer valer a Lei, dar direitos iguais a cada um conforme sua necessidade. 

Defende-se por meio do mesmo que o legislador buscou definir de maneira clara 

que sempre deve ser mantida a relação de equilíbrio, não deverá, jamais, a relação 

de consumo ser abusiva de modo que ultrapasse limites e prejudique a parte mais 

vulnerável (o consumidor). 

 

4.6 Princípio da conscientização do consumidor 

 

A conscientização do consumidor mostra-se de suma importância tendo em 

vista que ao se ter a informação, poderá se alcançar de maneira mais fácil a 

equidade na relação de consumo, e evitando-se conflitos futuros, assim como 

demonstra-se adiante.  

Também mencionado no artigo 4º, inciso IV, do Código de Defesa do 

Consumidor (CDC) teve o cuidado em evidenciar o reconhecimento da educação e 

instrução ao consumidor, no que diz respeito aos seus direitos e deveres. 

Manifestando o propósito do Estatuto Consumerista, que busca manter igualitárias 

as relações jurídicas de consumo a fim de evitar possíveis conflitos, que em regra 

são dispensáveis.150 

O mais importante na concepção de João Batista de Almeida é manter o 

equilíbrio nas relações de consumo, com o objetivo de atender aos anseios dos 

consumidores e a utilidade negocial do fornecedor, se maiores conflitos para as 

                                                             
149 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal.  Apelação Cível n. 07346624720188070001. Órgão 

Julgador: 1ª Turma Cível. Data de Julgamento: 13/05/2020. Relator: Carlos Rodrigues. Publicação: 26/05/2020. 

Disponível em: https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/jurisprudencia-em-temas/cdc-na-visao-do-tjdft-

1/principios-do-cdc/principio-da-equidade. Acesso em: 16 ago. 2021. 
150 SILVA, 2016, op. cit, p. 30. 

https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/jurisprudencia-em-temas/cdc-na-visao-do-tjdft-1/principios-do-cdc/principio-da-equidade
https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/jurisprudencia-em-temas/cdc-na-visao-do-tjdft-1/principios-do-cdc/principio-da-equidade
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partes. É certo que haja é natural que ambos tenham um processo maior na 

assimilação de um conhecimento quanto aos seus direitos e deveres, pois assim, irá 

conduzir ao um nível menor de conflitos nas relações de consumo. Conscientização 

compreende-se “a educação, forma e informal, para o consumo, bem como a 

informação do consumidor e do fornecedor”.151 

A expressão conscientização, traz o entendimento educação, elencada no 

artigo 6º, II152, 1ª parte, do Código de Defesa do Consumidor (CDC). Assim, pode 

ser separada em dois enfoques “quanto à necessidade real, a as possibilidades do 

consumo e informação, que pode ser classificada como formal, aquela que incluída 

nos currículos escolares, ou informal, que deriva dos meios de comunicação 

social”.153 

O Princípio da conscientização do consumidor tem como base, legítima 

essencialidade de consumo, precisando verificar o consumo vital, variando e se 

libertando do consumo exagerado e irrelevante. É preciso o consumidor tenha maior 

consciência na hora de consumir, para que ele possa encarar os limites do 

mercado.154 

Portanto, nota-se que engloba o princípio da conscientização, as 

informações decorrentes da relação de consumo. Mostra-se ser vantajoso não 

somente ao consumidor, mas também ao fornecedor. Ao que refere-se ao 

consumidor, conforme tem-se conhecimento sobre o que está se adquirindo evita-se 

em muitas das vezes conflitos, e sair lesado nessa relação consumerista.  

 

4.7 Princípio do incentivo ao autocontrole 

 

Baseando-se no que explanou-se a respeito das produções em larga escala, 

e que isso torna os produtos mais suscetíveis aos vícios e defeitos decorrentes do 

aumento da produção, o legislador também sugeriu soluções aos fornecedores para 

que haja um incentivo ao autocontrole.  

Esse princípio disposto no artigo 4º, inciso V, do Código de Defesa do 

Consumidor (CDC) determina que mesmo o Estado intervenha garantindo equilíbrio 

nas relações de consumo, busca-se impulsionar os fornecedores a evitar e resolver 

                                                             
151 ALMEIDA, 2015, op. cit, p. 37. 
152 Art. 6º CDC: São direitos básicos do consumidor: [...] II - a educação e divulgação sobre o consumo 

adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações [...]. 
153 SILVA, 2016, op. cit, p. 31. 
154 ALMEIDA, 2015, op. cit, p.69. 
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problemas, que possam aparecer, através do uso de métodos produzidos e 

financiados pelos fornecedores. Pode-se mencionar: “disponibilização de serviços de 

atendimento ao consumidor; um controle mais rigoroso na qualidade e segurança 

dos produtos, entre outros mecanismos”.155 

Mesmo se o Estado for um mediador nas relações de consumo, com o 

objetivo de impedir e resolver os problemas de consumo, não deve, no entanto, 

esquece-se de promover determinadas iniciativas pelos próprios fornecedores, 

através de intervenção de instrumentos alternativos por designados e financiados, 

pois simboliza o avanço das relações de consumo. É preciso que os fornecedores 

criem maior controle de qualidade e segurança de produtos, que sejam suprimidos 

aqueles produtos que tenham defeitos, desenvolver o recall para melhor segurança 

dos consumidores, custear todas as despesas e ainda, ter uma central de 

atendimento para que possa resolver possíveis problemas que venha a surgir seja 

com produtos ou serviços.156 

Entende-se que o fornecedor ao seguir o sugerido pelo legislador no citado 

artigo, até ele mesmo será beneficiado com o que dispõe a lei. Poderá por meio 

disso, evitar futuros conflitos em decorrência dos vícios que se dá em razão da 

produção em massa e também, criando mecanismos para dar maior suporte ao 

consumidor, o mesmo poderá criar um vínculo maior com o mesmo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
155 SILVA, 2016, op. cit, p. 31. 
156 ALMEIDA, 2015, op. cit, p.37. 
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5 A RESPONSABILIDADE CIVIL DO FORNECEDOR E O DIREITO DO 

CONSUMIDOR 

 

Como anteriormente citado, identifica-se pelos conceitos já explanados que 

a responsabilidade civil é a obrigação de reparar o dano. Sendo assim, nota-se que 

existem duas espécies de responsabilidade civil, a responsabilidade civil objetiva e a 

responsabilidade civil subjetiva. Em regra, utiliza-se ao se tratar da relação de 

consumo, a responsabilização civil objetiva, a qual não é necessário a comprovação 

da culpa, para que sejam responsabilizados os sujeitos na relação consumerista. Em 

contrapartida, a responsabilidade civil subjetiva que é a exceção, se refere aos 

profissionais liberais, os quais, necessitam-se que seja comprovada a culpa para 

que seja caracterizada a responsabilidade civil. 

Com o progresso industrial e tecnológico na criação de novos métodos de 

produção, veio modificando e facilitando a vida das pessoas. Através das melhorias 

ocasionaram a popularização dos produtos inseridos no mercado, expandindo a 

sociedade em relação ao consumo, disponibilizando um número expressivo quanto 

aos insumos negociados.157  

Entretanto, com a massificação dos produtos e serviços na sociedade gerou 

maior potencialização a incidência lesiva “de acidentes de consumo, os quais 

passam a ser responsáveis por gerar danos significativos na sociedade, atingindo 

uma coletividade expressiva de indivíduos”.158  

A responsabilidade civil é considerada uma obrigação jurídica no qual 

incumbe a certa pessoa a reparar o dano causado a outrem, em detrimento de suas 

ações ou a acontecimento de terceiros que dependam do agente. Assim, não se 

pode mencionar sobre responsabilidade civil sem violação de um dever jurídico e um 

dano, estando incluída questão moral ou material.159 

No âmbito da relação de consumo, de acordo com Sérgio Cavalieri Filho a 

responsabilidade civil refere-se ao fornecedor e consumidor tendo por base a 

movimentação de produtos e serviços. Dessa forma vem a ser uma relação jurídica 

contratual e extracontratual contendo de um lado fornecedor de produtos e 

                                                             
157 PEREIRA, Júlia Sulzbach Fichtner. A responsabilidade civil do fornecedor pelos riscos do 

desenvolvimento. 2018. Disponível em: https://www.pucrs.br/direito/wp-

content/uploads/sites/11/2018/09/julia_pereira.pdf. Acesso em: 12 maio 2021. 
158 Ibidem, p. 6. 
159 DENSA, Roberta. Direito do consumidor. 9 ed. São Paulo: Atlas. 2014. 

https://www.pucrs.br/direito/wp-content/uploads/sites/11/2018/09/julia_pereira.pdf
https://www.pucrs.br/direito/wp-content/uploads/sites/11/2018/09/julia_pereira.pdf
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serviços e na outra esfera outro o consumidor. No decorrer dos anos houve 

mudanças importantes sobre a responsabilidade civil, pois os comportamentos vêm 

alterando, fazendo com que os indivíduos começassem a ter novas posturas diante 

dos conflitos que surgem, buscando seus direitos.  160 

Rizzatto Nunes expõe que, qualquer problema que seja relativo à nocividade 

ou periculosidade dos produtos e serviços oferecidos ao consumidor, no que sejam 

relacionados a vícios ou defeitos, deverão ser resolvidos baseando-se na 

responsabilidade objetiva do fornecedor.161 

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) foi instituído com o objetivo de 

igualar, significando um progresso na responsabilidade civil, vindo a qualificar o 

fornecedor como responsável do cumprimento de deveres quanto aos seus produtos 

e serviços oferecidos no mercado de consumo.162 

Roberta Densa enfatiza que, afastando a questão da culpa, a 

responsabilidade civil do fornecedor acarreta apenas pela prova do vício ou defeito 

do produto ou do serviço. De tal modo, a legislação tem o condão em equilibrar a 

relação consumerista, garantindo seja os negócios como também a dignidade do 

consumidor conforme a redação do artigo 4º163 do Código de Defesa do 

Consumidor.164 

As mudanças ocasionadas no mercado de consumo citam-se, as tecnologias 

que oferecem comodidades (fazer compras pela internet) tornou um avanço 

consumerista, sendo que o progresso seja tecnológico ou científico, embora traga 

vantagens, por outro lado ocasiona perigos para o consumidor. E, tendo uma 

produção em massa, certamente ocorrerão defeitos na fabricação de produtos onde 

muitas vezes pode trazer perigos e estragos efetivos para uma quantidade grande 

de consumidores.165 

Vale ressaltar, que antes de haver a criação do Código de Defesa do 

Consumidor que foi criado em 1990 para tutelar especificamente sobre a proteção 

do consumidor, a Constituição Federal Brasileira de 1988, já trouxe disposto sobre a 

                                                             
160 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2020. 
161 NUNES,2018 op.cit, p. 143. 
162 PEREIRA, 2018, op.cit. 
163 Art. 4º CDC:  A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das 

necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 

consumo, atendidos os seguintes princípios [...]. 
164 DENSA, 2014, op. cit. 
165 CAVALIERI FILHO, 2020, op. cit. 
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proteção da parte mais vulnerável em seu artigo 5º, inciso XXXII166, no qual, esse 

artigo propriamente dito, tutela sobre os princípios fundamentais constitucionais, no 

qual discorre, que “todos são iguais perante a lei, e devem ter direito a proteção à 

vida, à liberdade, segurança e à propriedade” assim, no respectivo inciso citado, 

tutela que “o Estado promoverá, na forma da Lei a Defesa do Consumidor”.167 

Deste modo, entende-se que o sistema normativo, vêm como uma pirâmide, 

e a Constituição Brasileira Federal/88, encontra-se no topo, de modo que antes 

mesmo da criação do CDC, já visava e resguardava-se sobre os direitos dos 

consumidores, atrelado aos princípios fundamentais constitucionais.168 

A responsabilidade civil do fornecedor encontra-se disposta nos artigos 

12169, 13170 e 14171 do Código de Defesa do Consumidor, que deixa de maneira clara 

em sua disposição que deverá o comerciante ser responsabilizado pelo defeito do 

produto ou do serviço, independentemente se houver culpa ou não.172 Desse modo, 

tendo em vista as disposições desses artigos, nota-se a caracterização de modo 

geral da responsabilidade civil objetiva. 

                                                             
166 Art. 5º, CFB/88: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes: XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 

consumidor; 
167 NUNES,2018 op.cit. p. 36 
168 Ibidem. 
169 Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 

independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 

decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 

acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 

utilização e riscos. § 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se 
espera, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: I - sua apresentação; II - o uso e 

os riscos que razoavelmente dele se esperam; III - a época em que foi colocado em circulação. § 2º O produto 

não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no mercado. § 3° O 

fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando provar: I - que não 

colocou o produto no mercado; II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste; III - a 

culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 
170 Art. 13, CDC: O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, quando: I - o 

fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados; II - o produto for fornecido 

sem identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou importador; III - não conservar adequadamente 

os produtos perecíveis. Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá exercer o 

direito de regresso contra os demais responsáveis, segundo sua participação na causação do evento danoso. 
171 Art. 14, CDC: O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação 

dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações 

insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. § 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a 

segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as 

quais: I - o modo de seu fornecimento; II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; III - a 

época em que foi fornecido. § 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas. § 3° O 

fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar: I - que, tendo prestado o serviço, o defeito 

inexiste; II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. § 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais 

liberais será apurada mediante a verificação de culpa. 
172ALMEIDA, 2015, op. cit. p. 59. 
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Pelo entendimento de Carlos Roberto Gonçalves, a principal teoria que 

busca justificar a responsabilidade objetiva, é a teoria do risco da atividade, que traz 

em sua ideia central que toda pessoa que exerce alguma atividade, por si só, cria 

um risco de dano para outrem, portanto, tem a obrigação de repará-la, mesmo que 

não exista a culpa.173 

Nas palavras de Rizzatto Nunes, a teoria do risco está diretamente ligada à 

qualidade do produto e do serviço, especialmente a adequação, finalidade, proteção 

à saúde, segurança e durabilidade.174 Entende-se que, com o aumento desenfreado 

das produções em larga escala, e com as falhas presentes nos sistemas de 

produção, fez-se necessário, uma teoria que suprisse a necessidade de 

responsabilizar o fornecedor pelos danos causados aos consumidores, nota-se que 

a teoria do risco criado encaixa-se bem nessas circunstâncias.175 

Nesse mesmo sentido, Fabrício Bolzan de Almeida discorre que:  

 
Todo aquele que fornece produto ou serviço no mercado de consumo 
cria um risco de dano aos consumidores e, concretizado este, surge 
o dever de repará‐lo independentemente da comprovação de dolo ou 
de culpa.176 
 

Flavio Tartuce elucida que:  

 
Aquele que expõe aos riscos outras pessoas, determinadas ou não, 
por dele tirar um benefício, direto ou não, deve arcar com as 
consequências da situação de agravamento. Uma dessas 
decorrências é justamente a responsabilidade objetiva e solidária dos 
agentes envolvidos com a prestação ou fornecimento.177  
 

 
Com esse intuito de proteção e de maior suporte para esses empecilhos na 

relação consumerista relacionado com as produções em larga escala, afirma João 

Batista de Almeida que essa teoria foi adotada de maneira integral pelo legislador, 

pois mostrou-se apta e suficiente para assegurar as garantias do consumidor nas 

relações de consumo.178 

                                                             
173GONÇALVES, Carlos Roberto. Responsabilidade civil. 19. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. p 57. 
174 NUNES, 2018, op.cit, p. 147. 
175 ALMEIDA, 2015, op. cit. p. 59. 
176 ALMEIDA, Fabricio Bolzan de. Direito do consumidor. 8. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 
177 TARTUCE, 2018, op. cit, p. 157. 
178ALMEIDA, 2015, op. cit. p. 58. 
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Como traz o artigo 3º179 do Código de Defesa do Consumidor, entende-se 

como sendo fornecedor, todas as pessoas envolvidas no processo de fornecimento, 

produção, montagem, comercialização do produto ou serviço, por exemplo. Visando 

essa definição, utiliza-se o princípio da igualdade, em conjunto com a 

responsabilidade objetiva que o fornecedor possui, para ilustrar que em uma 

produção em larga escala, se vierem 50 produtos com defeito, deverão os 50 

consumidores ter o direito de receber as indenizações cabíveis para o defeito ou 

vicio advindo do produto ou serviço, ou seja, poderão receber outro produto nas 

condições perfeitas de uso; acertar o valor pago pelo produto, de volta; ou por fim, 

aceitar o ressarcimento pelos danos sofridos.180 Assim, exemplifica-se a 

responsabilidade objetiva do fornecedor.  

Existem três pressupostos para a caracterização da responsabilidade 

objetiva: a colocação do produto no mercado, que estão relacionadas diretamente 

com a questão de proteção à saúde e segurança dos consumidores, explanados 

pelo artigo 8º181 do CDC. A relação de causalidade, no que tange sobre a relação de 

uma causa e o efeito entre o fornecedor colocar o produto danoso no mercado, e o 

dano ser verificado, assim sendo atribuído o dano ao fabricante. E por fim, o dano 

ressarcível, entende-se como sendo em si, o prejuízo causado ao consumidor de 

modo geral.182 

Vale ressaltar que a responsabilidade objetiva, cria imediatamente a 

inversão do ônus da prova, ou seja, cabe ao fornecedor ou ao prestador, comprovar 

que não houve dolo ou culpa.183 

Desse modo, entende-se que a responsabilização pelo dever de indenizar, 

nasce em conjunto com o nexo de causalidade entre o consumidor, o produto ou 

serviço, e o dano efetivamente ocorrente.184 

                                                             
179Art. 3°, CDC: Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 

como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 

transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 
180 NUNES, 2018, op.cit,  p. 149 
181 Art. 8° CDC: Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou 
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e 

fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu 

respeito. §1º Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que se refere este 

artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto. § 2º O fornecedor deverá higienizar 

os equipamentos e utensílios utilizados no fornecimento de produtos ou serviços, ou colocados à disposição do 

consumidor, e informar, de maneira ostensiva e adequada, quando for o caso, sobre o risco de contaminação. 
182 ALMEIDA, 2015, op. cit, p. 63. 
183TARTUCE, 2018, op. cit.  p. 157.  
184NUNES, 2018, op. cit. p. 150. 
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Tendo em vista a teoria do risco, em conjunto com o artigo 14º185,caput, do 

CDC, o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, julgou o procedente o recurso em 

face da instituição bancária. 

 
RECURSO INOMINADO. BANCÁRIO. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
AUTORA QUE QUITOU O FINANCIAMENTO ATRAVÉS DE 
BOLETO ENVIADO POR EMAIL. ALEGAÇÃO DE EMAIL 
FRAUDULENTO. FALHA DE SEGURANÇA. TEORIA DO RISCO DA 
ATIVIDADE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA (ART. 14, CDC). 
COMPROVAÇÃO DE QUITAÇÃO DO CONTRATO. INSCRIÇÃO DO 
NOME DA AUTORA INDEVIDA CADASTRO DE DEVEDORES. 
DEVER DE INDENIZAR. RESTITUIÇÃO EM DOBRO. MÁ-FÉ 
CONFIGURADA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM 
FIXADO EM R$ 8.000,00. SENTENÇA REFORMADA. Recurso da 
autora provido.186  
 

Rizzatto Nunes explica que: 

 

Quando o CDC estabelece o dever de indenizar, quer que tal 
indenização seja ampla na medida de suas consequências. Os 
danos indenizáveis são, assim, como dito, os de ordem material e os 
de natureza moral, os estéticos e os relativos à imagem. 187  
 

 
Portanto, ao explanar-se sobre a responsabilidade do fornecedor, vale 

ressaltar, que como regra, caracteriza-se como sendo responsabilidade civil objetiva 

e que não há de se falar em tal tipo de responsabilização, sem citar a teoria do risco 

da atividade, a qual da segurança e assegura os direitos do consumidor nas 

relações de consumo. Sendo assim, destaca-se que Código de Defesa do 

Consumidor, foi criado e projetado para dar total proteção para a parte mais 

vulnerável na relação de consumo, o consumidor.  

 

 

 

                                                             
185 Art. 14, CDC: O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação 

dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações 

insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 
186 BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. - 1ª Turma Recursal - 0000036-82.2018.8.16.0101 - 

Jandaia do Sul - Rel.: JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTO BRUNA RICHA CAVALCANTI DE 

ALBUQUERQUE - J. 14.06.2021. Disponível em: 

https://portal.tjpr.jus.br/jurisprudencia/j/2100000017109151/Ac%C3%B3rd%C3%A3o-0000036-

82.2018.8.16.0101#. Aceso em: 05 go. 2021. 
187NUNES, 2018, op. cit.  p.153 

https://portal.tjpr.jus.br/jurisprudencia/j/2100000017109151/Ac%C3%B3rd%C3%A3o-0000036-82.2018.8.16.0101
https://portal.tjpr.jus.br/jurisprudencia/j/2100000017109151/Ac%C3%B3rd%C3%A3o-0000036-82.2018.8.16.0101
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5.1 Responsabilidade por Vício do Produto 

 

Inicialmente para adentrar no assunto central desse tópico, deve-se explicar 

introdutoriamente sobre a definição de vício para que assim fique claro as principais 

definições, e após isto explanar-se-á sobre a responsabilidade por vício do produto, 

nota-se que o legislador buscou-se de maneira completa englobar todas as 

possibilidades possíveis para dar respaldo ao consumidor e buscar a equidade nas 

relações consumeristas.  

Antes de adentrar-se no assunto principal do presente trabalho que é 

discorrer sobre o vício diretamente, vale ressaltar-se que existe também a 

responsabilização pelo fato do produto e serviço, também podendo ser nomeado 

como “defeito”, o qual em regra especifica-se o agente, dirigindo-se diretamente à 

quem ocasionou o defeito, ou seja, entende-se como o fato, sendo mais devastador 

no quesito danoso ao consumidor do que o vício, porém, limita-se discorrer-se as 

disposições sobre vício que mostra-se como tema central das presentes disposições 

desse trabalho.188 

Sendo assim, introduz-se sobre os vícios inerentes ao produto.  

Pelas palavras de Rizzatto Nunes: 

 
São consideradas vícios as características de qualidade ou 
quantidade que tornem os produtos ou serviços impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam e também que lhes 
diminuam o valor. Da mesma forma são considerados vícios os 
decorrentes da disparidade havida em relação às indicações 
constantes do recipiente, embalagem, rotulagem, oferta ou 
mensagem publicitária.189  
 
 

O vício é o fato gerador da responsabilidade pelo vício do produto e do 

serviço.190 Ou seja, o vício é o dano, porém, se refere ao defeito menos grave, como 

por exemplo o mau funcionamento. Diferencia-se do defeito em si, pelo fato de que o 

defeito é o dano mais grave, isto é, como por exemplo o carro perder o freio.191 

O termo vício disposto no Código do Consumidor, pode ser comparado 

também com os vícios redibitórios presentes no Código Civil Brasileiro, pois ambos 

                                                             
188 NUNES, 2018, op. cit. p.217. 
189 Idem. 
190 CAVALIERI FILHO, Sergio, 2019. op. cit. p. 352. 
191 Ibidem. 
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estão relacionados com a questão da responsabilidade.192 O vício tratado pelo CDC, 

independe das circunstâncias que caracterizam o vício redibitório presente no 

Código Civil, assim sendo a principal diferenciação entre os dois tipos de vício. 

Enquanto o vício trazido pelo Código Civil, necessita de que a coisa seja recebida 

em virtude de relação contratual, que o defeito seja grave, e que o defeito de 

pequena monta não esteja dentro da garantia, o vício na relação consumerista, não 

distingue a gravidade do vício, seja ele anterior, contemporâneo ou posterior a 

entrega do bem, e independe das disposições contratuais.193 

Os vícios em si, podem ser divididos em duas modalidades: o vício aparente 

e o vício oculto. O vício aparente é aquele como a própria palavra diz, que aparece 

no simples uso e consumo do produto. O vício oculto por outro lado, é aquele que 

aparece após determinado tempo de uso ou consumo, não sendo detectados pelo 

uso comum do produto.194  

O Código de Defesa do Consumidor, traz a disposição legal dos vícios de 

qualidade no artigo 18, caput:195 Com base no presente artigo disposto na legislação 

que defende os direitos da parte mais vulnerável na relação de consumo, podemos 

dividir os vícios em vícios de qualidade e vícios de quantidade.196  

Os vícios de qualidade, são aqueles que são diretamente dispostos no caput 

do artigo 18, do CDC, entende-se que o intuito desse artigo é responsabilizar o 

fornecedor para que introduza ao mercado somente produtos inteiramente 

adequados ao que foram destinados. O legislador buscou por meio desse 

dispositivo, responsabilizar solidariamente todos os envolvidos na relação de 

consumo na parte em que se dirige ao fornecedor. Essa modalidade de vício, está 

relacionada com os produtos duráveis e não duráveis, como por exemplo o ferro que 

não esquenta.197 

                                                             
192ALMEIDA, 2020, op. cit. p.418.  
193CAVALIERI FILHO, 2019, op. cit. p. 353. 
194NUNES, Rizzatto. Curso de direito do consumidor. 12. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. p.159.  
195 Art. 18 CDC: Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente 

pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 

destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações 

constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações 

decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas. BRASIL. Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. Disponível 

em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm. Acesso em: 02 maio 2021. 
196ALMEIDA, 2020, op. cit. p.421.  
197CAVALIERI FILHO, 2019, op. cit. p. 354.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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O parágrafo 6º198 do mesmo artigo, traz de maneira exemplificativa as 

características que fazem com que os produtos sejam caracterizados como 

impróprios para o consumo. Rizzatto Nunes esclarece de maneira resumida todos os 

vícios que podem ser considerados vícios de qualidade:  

Temos, então, que, pela definição legal, o vício de qualidade é 
aquele que: 
a) torne o produto impróprio ao consumo a que se destina; 
b) torne o produto inadequado ao consumo a que se destina; 
c) diminua o valor do produto; 
d) esteja em desacordo com o contido: 
d.1) no recipiente (lata, pote, garrafa etc.); 
d.2) na embalagem (caixa, saco etc.); 
d.3) no rótulo (estampado no recipiente ou embalagem); 
d.4) na mensagem publicitária; 
d.5) na apresentação (no balcão, na vitrine, na prateleira etc.); 
d.6) na oferta e informação em geral (dada verbalmente por telefone, 

pessoalmente, no folheto, livreto etc.).199  

Ao se tratar da reparação dessa modalidade de vício, o legislador apresenta 

o §1º200 do artigo 18, o qual nos traz, que deverá o vício ser sanado até o prazo de 

30 dias, e após esse período o consumidor terá o direito de exigir a alternativa que 

lhe couber melhor, sendo elas: pedir o mesmo produto, porém em condições 

perfeitas de uso; pedir a restituição imediata do valor pago, com correções e sem 

prejuízo de eventuais perdas e danos; e por fim, também poderá pedir o abatimento 

do valor.201 

Com base nas disposições do artigo 3º202, desse mesmo artigo, o Tribunal 

de Justiça do Rio de Janeiro, proferiu parcialmente recurso especial pelo defeito de 

automóvel:  

CIVIL. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO-QUILÔMETRO. DEFEITO. 
A quantidade e a frequência dos defeitos manifestados logo após a 
compra do veículo zero-quilômetro autorizam o pedido da 

                                                             
198 Art. 18, §6º: São impróprios ao uso e consumo: I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos; II - 

os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida 

ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição 

ou apresentação; III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se destinam. 
199NUNES, 2018, op. cit.  p.161.  
200 Art. 18, § 1°, CDC: Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, 

alternativamente e à sua escolha: I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas 

condições de uso; II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos; III - o abatimento proporcional do preço. 
201CAVALIERI FILHO, 2019, op. cit. p. 355.  
202Art. 18, § 3°, CDC: “O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1° deste artigo sempre que, 

em razão da extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade ou 

características do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial.” 
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substituição (CDC, art. 18, § 3º); nada justifica a presunção de que, 
consertado o último defeito, outro não se revele logo a seguir, como 
já aconteceu nas ocasiões anteriores. Recurso especial conhecido 
e provido em parte, tão-só para afastar da condenação a 
indenização por danos morais, com consequente reflexo na verba 
honorária.203  

Entende-se após o exemplo citado acima, que o defeito comprovado no 

veículo zero-quilômetro, compromete a qualidade e as características do produto, 

sendo assim, é de direito do consumidor ter o vício de qualidade sanado até o 

prazo de 30 dias, ou após esse período exigir com base na legislação, o que lhe 

couber melhor.  

Posteriormente, após os citados artigos acima, o Código de Defesa do 

Consumidor dispõe no artigo 19204, as disposições sobre o vício de quantidade, os 

quais se referem diretamente sobre os produtos “que, respeitadas as variações 

decorrentes de sua natureza, seu conteúdo líquido for inferior às indicações 

constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de mensagem publicitária 

[...].”205 

Apesar de o legislador trazer em seu texto que o vício de quantidade refere-

se apenas aos produtos com o conteúdo liquido, engloba também qualquer unidade 

de medida relacionadas com os produtos.206  

Sendo assim, Rizzatto Nunes explica que: 

 
Assim, se o CDC divide os vícios como sendo de qualidade e 
quantidade, ao tratar deste, não pode reduzi-lo apenas a conteúdo 
líquido. Tanto mais que se pode perceber que vício de qualidade é 
tudo aquilo que torne o produto impróprio ou inadequado ao uso ou 

consumo a que se destine.207  
 
 

                                                             
203BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. REsp: 445804 RJ 2002/0086432-3. Orgão Julgador: 

3ªTurma Cível. Data de Julgamento: 05/12/2002. Relator: Ministro Ari Pargendler. Publicação: 19/05/2003. 

Disponível em: https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/7424084/recurso-especial-resp-445804-rj-2002-

0086432-3. Acesso em: 02 set. 2021. 
204Art. 19, CDC: Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de quantidade do produto sempre que, 

respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo líquido for inferior às indicações constantes 

do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, 

alternativamente e à sua escolha; I - o abatimento proporcional do preço; II - complementação do peso ou 

medida; III - a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios; IV 

- a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. 
205Ibidem. 
206ALMEIDA, , 2020, op. cit. p. 433.  
207NUNES, 2018, op. cit. p.184.  

https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/7424084/recurso-especial-resp-445804-rj-2002-0086432-3
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/7424084/recurso-especial-resp-445804-rj-2002-0086432-3
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Nota-se também que é especificado mais uma vez, que todos na cadeia de 

produção responderão solidariamente pelo vício de quantidade, ou seja, nenhuma 

das partes poderão esquivar-se da responsabilidade pelo produto viciado.208 

Nesse sentido, Sergio Cavalieri Filho explana que: 

  
Vícios de quantidade são aqueles decorrentes da disparidade com as 
indicações constantes do recipiente, embalagem, rotulagem ou 
mensagem publicitária. Por eles respondem também solidariamente 
os fornecedores, consoante art. 19, respeitadas as variações 
decorrentes de sua natureza.209. 
 
 

Ou seja, usa-se o termo “variações decorrentes de sua natureza” por 

exemplo, nos casos do transporte por acidentalmente ocorrer de vazar e perder uma 

pequena quantia do conteúdo líquido ou como o exemplo mais citado pelos 

doutrinadores, o vazamento de gás de dentro da embalagem, e mesmo assim 

estiver dentro das variações quantitativas superiores aos índices-padrão 

normativamente fixados (Instituto de Pesos e Medidas), não há de se falar em vício 

de quantidade, pois estará sendo respeitados os limites previstos pelo Instituto.210 

Sendo assim, o legislador busca englobar, o vício de quantidade como sendo, 

tudo aquilo que cause uma perda ao consumidor, ou seja, ele comprou, pagou e 

recebeu menos do que lhe era devido, então terá direito de receber de maneira justa 

por aquilo que lhe é informado, por exemplo, a quantidade que consta na 

embalagem.211 

O Código de Defesa do Consumidor dá liberdade ao consumidor após 

constatar o vício de quantidade de como prefere ser ressarcido.212 Deste modo, 

discorre nos respectivos incisos do artigo 19213 do CDC as opções.214  

                                                             
208ALMEIDA, 2020, op. cit.  p. 433. 
209CAVALIERI FILHO, 2019, op. cit.  p. 358.  
210 CAVALIERI FILHO, 2019, op. cit.  p. 358. 
211NUNES, 2018, op. cit. p.185.  
212 ALMEIDA, 2020, op. cit. p. 435.  
213Art. 19, CDC: Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de quantidade do produto sempre que, 

respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo líquido for inferior às indicações constantes 

do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, 

alternativamente e à sua escolha; I - o abatimento proporcional do preço; II - complementação do peso ou 

medida; III - a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios; IV 

- a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos.  
214 Art. 19 CDC: [...] podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha; I - o abatimento 

proporcional do preço; II - complementação do peso ou medida; III - a substituição do produto por outro da 

mesma espécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios; IV - a restituição imediata da quantia paga, 

monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. 
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Segundo Fabricio Bolzan Almeida “igualmente ao estipulado no caput do art. 

18, trata‐se de opções que poderão ser selecionadas na ordem que o consumidor 

assim entender.”215. Portanto, poderá assim a parte mais vulnerável escolher por 

critério próprio, e sem qualquer necessidade de justificativa ou fundamento decidir a 

maneira como quer ser ressarcido, basta apenas manifestar sua vontade.216  

Vale mencionar, de maneira conjunta o prazo decadencial que deve ser 

seguido por cada tipo de produto qual esteja com vício, seja ele pela qualidade ou 

quantidade. Pelas palavras de Flavio Tartuce:  

 
Os prazos, essenciais para o estudo e compreensão da matéria aqui 
tratada, são os seguintes: I) Prazo decadencial de trinta dias, 
tratando-se de fornecimento de produtos não duráveis, que são 
aqueles que desaparecem facilmente com o consumo (bens 
consumíveis faticamente). Exemplos: gêneros alimentícios. II)Prazo 
decadencial de noventa dias, tratando-se de fornecimento produtos 
duráveis, que são aqueles que não desaparecem facilmente com o 
consumo (bens inconsumíveis faticamente). Exemplos: automóveis, 
imóveis, aparelhos celulares e eletrodomésticos.217 

  
Conclui-se por meio das explanações apresentadas, que o fornecedor 

responderá solidariamente por qualquer que seja o vício do produto apresentado, 

sendo ele vício de qualidade ou de quantidade. O vício de qualidade deverá ser 

resolvido no prazo de 30 dias, ultrapassado esse período deverá a parte mais 

vulnerável (o consumidor), decidir de qual maneira prefere que seja respaldado seu 

dano. Em contrapartida, já o vício de quantidade, basta apenas que seja 

demonstrada a vontade do consumidor de ser reparado e o mesmo decidir qual será 

a forma de ressarcimento preferível.  

Deste modo, entende-se que a elaboração do Código de Defesa do 

Consumidor foi totalmente planejado para que o fornecedor tenha maior 

responsabilidade sobre o produto que ele irá integrar ao mercado, e que atinja o 

devido objetivo para o qual foi fabricado, dando o devido respaldo para a parte mais 

vulnerável, o consumidor. 

 

 

 

 

                                                             
215ALMEIDA, 2020, op. cit.  p. 435.  
216NUNES, 2018, op. cit. p.188.  
217 TARTUCE, 2018, op. cit. p. 158. 
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5.2 Responsabilidade por Vício do Serviço 

 

Como mencionado no tópico acima, pode-se definir vício como sendo todas 

aquelas características que tornam o produto ou serviços inadequados para o fim 

que foram destinados. Nesse segundo momento se elucidará sobre a 

responsabilidade do fornecedor de serviços em decorrência dos vícios do serviço.  

Quando explana-se sobre vício do serviço, o legislador limitou-se no 

momento em que se discorre sobre vícios no que tange sobre a qualidade, nota-se 

pelo próprio texto do artigo 20218 do Código de Defesa do Consumidor onde vêm 

disposto tal definição. 

Nota-se que no citado artigo, o legislador não deixa explícito quanto a 

responsabilização pelos vícios de quantidade, porém, Sérgio Cavalieri Filho explica: 

 
Impróprios são os serviços que se mostrem inadequados para os fins 
que razoavelmente deles se esperam, bem como aqueles que não 
atendam as normas regulamentares de prestabilidade, conforme § 
2º. Vícios de quantidade, ainda que assim não denominados pelo art. 
20, são aqueles que apresentam disparidade com as indicações 
constantes da oferta ou mensagem publicitária.219  

 

Nesse mesmo sentido Flavio Tartuce fomenta: 

 
Em casos tais, enuncia o caput do mesmo preceito legal que o 

prestador de serviços responde pelos vícios de qualidade que os 
tornem impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, assim 
como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações 
constantes da oferta ou mensagem publicitária.220   
 

Ou seja, compreende-se que a parte final do caput do artigo 20 do CDC, 

está englobando diretamente os vícios de quantidade no momento em que discorre 

“decorrentes da disparidade com as indicações constantes da oferta ou mensagem 

publicitária”.221 

O Código de Defesa do Consumidor (CDC), valeu-se novamente de 

defender a ideia de execução apropriada do serviço relacionada com os vícios, para 

                                                             
218 Art. 20, CDC: O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao 

consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações 

constantes da oferta ou mensagem publicitária. 
219CAVALIERI FILHO, 2019, op. cit. p. 359.  
220TARTUCE, 2018, op. cit. p. 195.  
221Art. 20, CDC: O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao 

consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações 

constantes da oferta ou mensagem publicitária.  
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que o consumidor não seja lesado e que seja atendido o fim ao que foi destinada a 

prestação do serviço.222 

Entende-se quando discorre sobre “consumo” e “uso” no caput do artigo 

20223 do Código de Defesa do Consumidor, o termo consumo está referindo-se no 

sentido aos serviços (e produtos) consumíveis, e não duráveis. No que diz respeito 

ao termo uso, refere-se aos serviços (e produtos) que não se extinguem enquanto 

vão sendo utilizados.224 

A lei consumerista sente a necessidade de utilizar a distinção desses termos 

para que fique claro as garantias dos fornecedores de serviços, e que seja reforçado 

que serviços duráveis são de uso e os não duráveis relacionados ao consumo.225 

Mesmo o legislador sem citar que o fornecedor responde solidariamente 

também sobre os vícios de serviço assim como nos vícios relacionados a produtos, 

Flavio Tartuce expõe: 

Iniciando-se pelo vício do serviço, aplica-se a regra de solidariedade, 
entre todos os envolvidos com a prestação. Em outras palavras, se 
um serviço contratado tiver sido mal prestado, responderão todos os 
envolvidos.226 

 

Nesse mesmo sentido, Rizzatto Nunes explica: 

 

Haverá, é claro, o prestador do serviço direto, que provavelmente 
venha a ser o acionado em caso de dano. Porém, todos os demais 
participantes da execução do serviço principal, que contribuíram com 
seus próprios serviços e seus produtos, são, também, responsáveis 
solidários.227  
 
 

Deste modo, entende-se que todos aqueles envolvidos na prestação de 

serviço, seja na execução, no fornecimento do produto, ou em qualquer posição que 

ocupe nessa relação será responsabilizado solidariamente pelo vício se existir.228 

                                                             
222ALMEIDA, 2020, op. cit. p. 437.  
223Art. 20, CDC: O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao 

consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações 

constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha: I 
- a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível; II - a restituição imediata da quantia paga, 

monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; III - o abatimento proporcional do preço. 

§ 1° A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e risco do 

fornecedor. § 2° São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles se 

esperam, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade. 
224NUNES, 2018, op. cit. p.202. 
225 NUNES, 2018, op. cit. p.202. 
226 TARTUCE, 2018, op. cit. p. 195. 
227NUNES, 2018, op. cit. p.199.  
228Ibidem. 



63 

 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, devido a constatação do vício 

de serviço e com base na responsabilidade objetiva do fornecedor, deu provimento à 

apelação cível: 

 
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. VÍCIO DO 
SERVIÇO. DEMORA NA ENTREGA DE PRODUTO ADQUIRIDO 
PELA INTERNET. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. VÍCIO DO 
SERVIÇO - RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO 
FORNECEDOR. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
VÍCIO DO SERVIÇO. DEMORA NA ENTREGA DE PRODUTO 
ADQUIRIDO PELA INTERNET. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. 
VÍCIO DO SERVIÇO - RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO 
FORNECEDOR. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
VÍCIO DO SERVIÇO. DEMORA NA ENTREGA DE PRODUTO 
ADQUIRIDO PELA INTERNET. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. 
VÍCIO DO SERVIÇO - RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO 
FORNECEDOR. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
VÍCIO DO SERVIÇO. DEMORA NA ENTREGA DE PRODUTO 
ADQUIRIDO PELA INTERNET. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS - 
VÍCIO DO SERVIÇO - RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO 
FORNECEDOR. O fornecedor de produtos e serviços responde, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos 
danos causados por defeitos relativos aos produtos e prestação de 
serviços que disponibiliza no mercado de consumo. A alegação de 
vício do serviço pelo consumidor não foi elidida pelas empresas rés, 
nos termos do art. 333, II do CPC e diante da possibilidade de 
aplicação da inversão dos ônus da prova prevista no art. 6º, inc. 
VIII, do CDC. Caso em que ficou comprovada a aquisição da 
mercadoria em site da empresa demandada na internet e a demora 
da entrega do produto por falha do serviço. - DANOS 
EXTRAPATRIMONIAIS. CONFIGURADOS. Tratando-se de relação 
de consumo e demonstrada a demora na entrega do produto 
adquirido pelo consumidor em site da ré na internet, superando o 
prazo ajustado em mais de seis meses, configura-se o vício do 
serviço. Dever de reparar os danos extrapatrimoniais em virtude da 
violação do princípio da boa-fé objetiva. Precedentes.- QUANTUM 
INDENIZATÓRIO.A indenização por danos extrapatrimoniais deve 
ser suficiente para atenuar as consequências das ofensas aos bens 
jurídicos tutelados, não significando, por outro lado, um 
enriquecimento sem causa, bem como deve ter o efeito de punir o 
responsável de forma a dissuadi-lo da prática de nova conduta. 
Fixação do valor da indenização com base na jurisprudência do 
STJ.APELOS DESPROVIDOS.229  
 

Observa-se no exemplo citado por meio de jurisprudência, que se mostra 

nítida a vulnerabilidade do consumidor, que o mesmo após comprovar o vício de 

                                                             
229 BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul – RS- APL – Apelação: 70046850947. Relator: Leonel 

Pirs Ohlweiler, Data de Julgamento: 28/03/2012. Orgão Julgador: Nona Câmara Cível, Data de Publicação: 

30/03/2012. Disponível em: https://tj-rs.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/905887785/apelacao-civel-ac-

70046850947-rs/inteiro-teor-905887791. Acesso em: 04 set 2021. 

https://tj-rs.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/905887785/apelacao-civel-ac-70046850947-rs/inteiro-teor-905887791
https://tj-rs.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/905887785/apelacao-civel-ac-70046850947-rs/inteiro-teor-905887791
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serviço automaticamente ressalta-se a responsabilidade civil objetiva do 

fornecedor, e o dever do mesmo à reparação.  

Também há de se falar no modo de reparação que poderá o vulnerável 

(consumidor) exigir caso haja a constatação do vício.230 O legislador trouxe nos 

respectivos incisos do artigo 20231, as opções que o consumidor pode exigir após 

constatar o vício na prestação de serviço.232  

Assim como o legislador traz ao se referir do vício de quantidade relacionado 

com o produto, na prestação de serviços ele também dá a liberdade ao consumidor 

de apenas manifestando sua vontade decidir qual o melhor modo de reparação lhe é 

cabível.233 

Fabricio Bolzan de Almeida discorre sobre as opções oferecidas pelo 

legislador: 

 
Ante a constatação de vício no serviço, prevê o Código de Defesa do 
Consumidor que o vulnerável poderá exigir, alternativamente e à sua 
escolha:  prejuízo de eventuais perdas e danos; a reexecução dos 
serviços, sem custo adicional e quando cabível; a restituição imediata 
da quantia paga, monetariamente atualizada, sem o abatimento 
proporcional do preço.234  
 
 

O respectivo parágrafo 1º do artigo 20235 do CDC, deve ser observado em 

conjunto com o inciso I caso o consumidor opte por essa opção, seu texto discorre: 

“I. a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível”, pois entende-

se que já que o fornecedor do serviço provou em um primeiro momento não ter a 

                                                             
230ALMEIDA, 2020, op. cit.  p. 438. 
231Art. 20, CDC: O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao 

consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações 

constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha: I 

- a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível; II - a restituição imediata da quantia paga, 

monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; III - o abatimento proporcional do preço.  
232ALMEIDA, 2020, op. cit. p. 438.  
233NUNES, 2018, op. cit.  p.205.  
234ALMEIDA, 2020, op. cit. p. 438. 
235Art. 20, CC: O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao 

consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações 

constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha: I 

- a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível; II - a restituição imediata da quantia paga, 

monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; III - o abatimento proporcional do preço. 

§ 1° A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e risco do 

fornecedor. § 2° São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles se 

esperam, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade 
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capacidade de executar o serviço de maneira correta, permite que terceiro reexecute 

o serviço, sendo que a conta e risco ainda sim será do fornecedor.236 

Por outro lado, caso o consumidor opte pela opção disposta no inciso II, a 

parte mais vulnerável tem ao seu favor o direito de exigir a restituição imediata da 

quantia paga. Fala-se na última parte do mesmo inciso em perdas e danos, mas 

neste caso, se o vício pode ser sanado não poderá o consumidor fazer o pedido 

para o pleito indenizatório.237 

A última opção que traz o inciso III para o consumidor, é o abatimento 

proporcional do preço, o qual se mostra ser a melhor saída nos casos em que o 

vulnerável (consumidor) prefere resolver as coisas por conta própria do que esperar 

a boa vontade de um mau fornecedor.238 

Por último e não menos importante, deve-se explanar sobre o prazo para a 

reclamação dos vícios de serviço, o qual Flavio Tartuce esclarece: 

 
Os prazos para reclamação dos vícios do serviço são aqueles 
decadenciais tratados pelo art. 26 do CDC. Desse modo, os prazos 
serão de trinta dias, no caso de serviços não duráveis, e de noventa 
dias para os serviços duráveis. Esses prazos serão contados da 
execução do serviço (vício aparente) ou do seu conhecimento (vício 
oculto).239  
 

Sendo assim, conclui-se que o vício do serviço, assemelham-se com as 

disposições tratadas sobre vício do produto, ambos visam dar suporte e proteção ao 

consumidor na prestação de serviços, ou também no fornecimento de produtos, ou 

seja, deverá o fornecedor ser responsabilizado pelo vício de serviço de maneira 

solidaria quando forem impróprios para o consumo ou lhe diminuírem o valor, ou 

quando as ofertas ou mensagens publicitárias não atenderem o que lhe foi 

esperado. O ressarcimento ficará pela escolha do consumidor decidir o que lhe 

suprirá melhor o vício que lhe foi ocasionado.  

 

 

 

 

                                                             
236CAVALIERI FILHO, 2019, op. cit. p. 359.  
237NUNES, 2018, op. cit. p.207.  
238ALMEIDA, 2020, op. cit,  p. 438.  
239TARTUCE, 2018, op. cit.  p. 197. 
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5.3 Excludentes de Responsabilidade pelo Vício do Produto e do Serviço no 

Código de Defesa do Consumidor 

 

Conforme o que foi anteriormente explanado, explica-se que em regra e na 

maioria das situações em que ocorre um vício na relação de consumo, o consumidor 

como parte vulnerável diante da responsabilização objetiva do fornecedor tem o total 

direito de ser reparado, ou seja, deverá ele ser ressarcido pelo dano sofrido. Porém, 

adiante explanar-se-á sobre as exceções em que o Código de Defesa do 

Consumidor traz para que o fornecedor tenha sua responsabilidade excluída.  

É importante salientar antes de expor o conteúdo principal desse tópico, que 

a caracterização da responsabilidade civil objetiva do fornecedor deve ser 

demonstrada pelo consumidor por meio da relação entre o dano, o nexo de 

causalidade e o produto com a indicação do responsável. Desse modo, para que 

seja excluída a responsabilidade do fornecedor, deverá o mesmo comprovar a 

excludente do nexo de causalidade entre ele mesmo (fornecedor/prestador) e o 

defeito/dano.240 

O legislador traz duas disposições em que o fornecedor poderá eximir-se da 

responsabilidade de reparar o consumidor pelo dano, estão constatadas nas 

hipóteses do artigo 12, §3º241 e artigo 14 §3º242.243 Tais artigos se encontram 

dispostos na seção II do CDC a qual engloba sobre o fato do produto e do serviço, 

ou seja, entende-se também como sendo fato: o defeito.244 Deste modo, direciona-

                                                             
240NUNES, 2018, op. cit. p.224.  
241Art. 12, CDC: O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 

independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 

decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 

acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 

utilização e riscos. § 3° O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando 

provar: I - que não colocou o produto no mercado; II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o 
defeito inexiste; III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.  
242Art. 14, CDC: O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação 

dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações 

insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. § 3° O fornecedor de serviços só não será 

responsabilizado quando provar: I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; II - a culpa exclusiva do 

consumidor ou de terceiro.  
243TARTUCE, 2018, op. cit.  p. 218. 
244 BRASIL. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 

providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm. Acesso em: 02 

maio 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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se o artigo 12, §3º245 para a exclusão de responsabilidade quanto ao produto, e o 

artigo 14, §3º246 quanto a exclusão relacionada a prestação de serviço. 

Em análise referente aos citados artigos do CDC, João Batista de Almeida 

explica: 

Apesar de o Código ser omisso nesse tópico, em relação a vício do 
produto ou serviço, entendemos que a responsabilidade do 
fornecedor exclui a ocorrência nos seguintes fatores: 
a) prova de que não é o fabricante, produtor, construtor, importador, 

comerciante ou incorporador do produto ou o prestador do serviço, 
ou seja, não colocou o produto no mercado; 

b) prova de que o vício inexiste, embora reconhecido a colocação no 
mercado; 

c) decadência, ou seja, decurso de prazo para reclamação, sem que 
seja tomada tal providência; 

d) culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro; e 
e) caso fortuito ou força maior.247  

 

Diante disso, deve-se explicar cada uma das circunstâncias que poderá o 

fornecedor eximir-se da responsabilização pelo dano sofrido pelo consumidor, vale 

ressaltar, que explanar-se-á sobre as circunstâncias trazidas pelo legislador a seguir 

de maneira direta a lei.  

Inicialmente, analisa-se de maneira conjunta o artigo 12, § 3º, II248, e o artigo 

14, § 3º, I249, em que ambos referem-se ao defeito inexistir, ou seja, não há de se 

falar em dever de reparar por parte dos fornecedores e prestadores caso não haja 

dano reparável.250 

Rizzatto nunes, expõe separadamente sobre cada circunstância excludente 

de responsabilidade, deste modo, ao se referir ao citado artigo 14, §3º, I, discorre 

que “cabe ao prestador do serviço fazer prova da inexistência do defeito apontado 

pelo consumidor.”251. 

                                                             
245 Art.12, § 3°, CDC: O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando 

provar: I - que não colocou o produto no mercado; II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o 
defeito inexiste; III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 
246 Art. 14, §3º CDC:  § 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar: I - que, tendo 

prestado o serviço, o defeito inexiste; II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 
247 ALMEIDA, 2015, op. cit. p. 73. 
248Art. 12, §3º, II, CDC: O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado 

quando provar: II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste. 
249 Art, 14, §3º, CDC: O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar: I - que, tendo 

prestado o serviço, o defeito inexiste. 
250TARTUCE, 2018, op. cit. p. 219.  
251 NUNES, 2018, op. cit.  p.224. 
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Portanto, constata-se que para que seja caracterizada a primeira excludente 

disposta pelo legislador no CDC, deverá o fornecedor comprovar que o defeito é 

inexistente no produto ou serviço.  

Adiante, deve-se discorrer sobre a culpa exclusiva do consumidor ou de 

terceiro, presente no artigo 12, §3º, III252 e artigo 14, §3º, II253. Flavio Tartuce elucida:  

 
 
A culpa ou fato exclusivo de terceiro é fator obstante do nexo de 
causalidade, constituindo uma das excludentes da responsabilidade 
civil consumerista. Não se pode esquecer que o nexo de causalidade 
constitui a relação de causa e efeito entre a conduta do agente e o 
dano causado. Assim sendo, as excludentes de nexo servem para 
qualquer modalidade de responsabilidade, seja ela subjetiva ou 
objetiva [...] A culpa exclusiva do próprio consumidor representa a 
culpa exclusiva da vítima, outro fator obstativo do nexo causal, a 
excluir a responsabilidade civil, seja ela objetiva ou subjetiva. Tem-
se, na espécie, a autoexposição da própria vítima ao risco ou ao 
dano, por ter ela, por conta própria, assumido as consequências de 
sua conduta, de forma consciente ou inconsciente.254  
 
 

Nesse mesmo sentido, referindo-se ao inciso III do artigo 12, Rizzatto Nunes 

explica: 

Apenas se provar que o acidente de consumo se deu por culpa 
exclusiva do consumidor é que ele não responde. “Se provar” 
significa que o ônus de produzir essa prova é do fornecedor 
responsável pelo produto. [...] Pela segunda parte do mesmo inciso, 
a irresponsabilização ocorrerá se o agente provar que o acidente se 
deu por culpa de terceiro. É preciso que seja terceiro mesmo, isto é, 
pessoa estranha à relação existente entre o consumidor e o agente 
produtor, relação essa estabelecida por força da aquisição do 
produto.255  
 
 

Para exemplificar a aplicabilidade da lei no que tange a respeito da 

excludente de responsabilidade por meio da culpa exclusiva do consumidor ou de 

terceiro, o Tribunal De Justiça de Sergipe julgou procedente a apelação cível onde 

prova-se que a falha não foi configurada pelo prestador:  

 

Civil e Processual Civil – Consumidor – Responsabilidade objetiva – 
Prestação de Serviço – Falha não configurada - Excludente de 

                                                             
252 Art. 12, § 3°, CDC: O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando 

provar: III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 
253 Art. 14, § 3°, CDC: O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar: II - a culpa 

exclusiva do consumidor ou de terceiro 
254TARTUCE, 2018, op. cit.  p. 227-229.  
255NUNES, 2018, op. cit. p.225.   
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responsabilidade caracterizada. I – Constatada a incidência da lei 
consumerista na presente causa, vislumbra-se aplicável, 
consequentemente, a teoria da responsabilidade objetiva do 
fornecedor, na forma do art. 14 do CDC. Esse tipo de 
responsabilização somente será afastada no caso de inexistência 
de defeito no serviço prestado ou quando ocorrer culpa exclusiva do 
consumidor ou de terceiro (art. 14, § 3º, incisos I e II, do CDC); II – 
Da análise do caderno processual, não vislumbro o defeito na 
prestação dos serviços, pois os apelados já tinham conhecimento 
de que o financiamento restaria prejudicado caso estivessem com 
seus nomes inseridos em cadastro de restrição ao crédito e, de 
acordo com a informação prestada pelo SERASA, no período em 
que estavam a pleitear o financiamento, junto à CEF, constam três 
apontamentos em nome da requerente e outros três em nome do 
requerente, razão pela qual, é forçoso reconhecer que a conclusão 
do negócio jurídico compra e venda não foi concluído em 
decorrência de fato alheio à prestação dos serviços da imobiliária 
demandada; III – Recurso conhecido e provido.256  
 

Nota-se que o processo se dá em face da imobiliária em que estavam 

pretendendo iniciar financiamento, os apelantes decidiram entrar com a demanda 

processual para tentar comprovar falha na prestação de serviço da mesma, porém, 

foi comprovado que não há falha, uma vez que era de consciência dos apelantes 

que caso houvesse restrição dos mesmos no SERASA, seria prejudicado o 

financiamento, assim, excluindo a caracterização da responsabilidade objetiva do 

prestador de serviços.  

Por fim, há de se falar na questão controvérsia trazida pelos doutrinadores: o 

caso fortuito e de força maior, são excludentes de responsabilidade do fornecedor e 

prestador de serviço? 

Rizzatto Nunes dispõe de maneira clara seu posicionamento:  

 
O risco do fornecedor é mesmo integral, tanto que a lei não prevê 
como excludente do dever de indenizar o caso fortuito e a força 
maior. E, como a norma não estabelece, não pode o agente 
responsável alegar em sua defesa essas duas excludentes.257  

 

Em posicionamento controverso Flavio Tartuce fomenta:  

 
Porém, há ainda outra visão, qual seja a de que os eventos 
imprevisíveis e inevitáveis podem ser considerados excludentes da 
responsabilidade no sistema do Código do Consumo, visto que 

                                                             
256BRASIL. Tribunal de Justiça de Sergipe – SE – APL – Apelação: 0005495-67.2014.8.25.0000. Relator (a): 

Marilza Maynard Salgado de Carvalho, Data de Julgamento: 05/05/2014. Orgão Julgador: 2ª Câmara Cível. 

Disponível em: https://tj-se.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/662553372/apelacao-civel-ac-

54956720148250000/inteiro-teor-662553377. Acesso em: 05 set 2021.  
257NUNES, 2018, op. cit. p.224.  

https://tj-se.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/662553372/apelacao-civel-ac-54956720148250000/inteiro-teor-662553377
https://tj-se.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/662553372/apelacao-civel-ac-54956720148250000/inteiro-teor-662553377
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constituem fatores obstativos gerais do nexo de causalidade, 
aplicáveis tanto à responsabilidade subjetiva quanto à objetiva. Esse 
é o entendimento compartilhado pelo presente autor.258  
 
 

Nesse mesmo sentido, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro julgou 

procedente a apelação cível:  

 
APELAÇÃO CÍVEL. INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO. 
RESTABELECIMENTO. TEMPESTADE. FORÇA MAIOR. 
EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. 1. Cinge-se a discussão 
na responsabilidade da concessionária ré pela interrupção do 
serviço de energia elétrica, durante vários dias, na cidade do Rio de 
Janeiro, em razão do temporal que assolou a Capital Fluminense 
em fevereiro de 2016, bem como a demora no restabelecimento do 
serviço. 2. In casu, incontroversa a interrupção no fornecimento de 
energia elétrica e o não restabelecimento imediato do serviço. 3. O 
prestador de serviço público responde objetivamente por falha em 
sua prestação, portanto, provado o fato, o nexo causal e o dano, 
razão não há para se negar a responsabilização pelo evento 
narrado na inicial, a menos que prove o fato exclusivo da vítima, ou 
de terceiro, ou a ocorrência de caso fortuito ou força maior. 4. E 
isso não implica reconhecimento da inversão do ônus da prova, 
como afirmado pela recorrente ao alegar a nulidade do julgado, mas 
sim regra geral do ônus probatório em lides nas quais se aplica a 
responsabilidade objetiva, não havendo, assim, razão para o 
reconhecimento da nulidade arguida. 5. No caso concreto, também 
resta incontroverso, que a interrupção do serviço teve a origem no 
evento da natureza, configurando força maior a excluir o nexo de 
causalidade. 6. A mesma conclusão se alcança quando do tempo 
decorrido entre a interrupção e o restabelecimento, uma vez que as 
provas demonstram os percalços ocasionados pela tempestade, o 
que, por certo, inviabilizaram a imediata recomposição das linhas 
de abastecimento de energia no município, não só diante das 
inúmeras quedas de árvores, mas também pelos alagamentos que 
obstaram o deslocamento para a realização dos reparos 
necessários. 7. Nessa toada, ante ao rompimento do nexo causal e 
a excludente reconhecida, impõe-se a reforma da sentença 
proferida, a fim de que sejam julgados improcedentes os pedidos 
iniciais, com a inversão do ônus sucumbencial. Precedente. 8. Por 
fim, o artigo 85, § 11 do atual Código de Processo Civil dispõe que 
o Tribunal, ao julgar o recurso interposto, majorará os honorários 
fixados anteriormente. 9. Todavia, tendo em vista o provimento do 
apelo interposto, incabível a fixação dos honorários sucumbenciais 
recursais. Precedente. 10. Recurso provido.259  
 
 

                                                             
258 TARTUCE, 2018, op. cit. p. 232. 
259BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro – RJ – APL – Apelação: 00579864520168190001. Relator: 

Des(a). José Carlos Paes, Data de Julgamento: 06/11/2019. Orgão Julgador: Décima Quarta Câmara Cível. 

Disponível em: https://tj-rj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/786947302/apelacao-apl-579864520168190001. 

Acesso em: 05 set 2021.  

https://tj-rj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/786947302/apelacao-apl-579864520168190001
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Nota-se que o presente julgado demonstra o reconhecimento da 

excludente de responsabilidade por meio de caso fortuito ou força maior, de modo 

o qual fica comprovado que o prestador de serviços não tinha outra opção para 

reestabelecer o abastecimento de energia do munícipio em decorrência do 

temporal sofrido. Nessa mesma perspectiva de forma unânime o Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul também deu procedência a apelação cível:  

 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DEMORA EM RESTABELECER O 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DANOS MORAIS. 
CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR. EXCLUDENTE DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL. 1. Interrupção no fornecimento de 
energia elétrica em consequência de temporais que atingiram a 
região do demandante. 2. \Embora o Código de Defesa do 
Consumidor silencie a respeito, o caso fortuito e a força maior 
atuam como excludentes do nexo causal também no microssistema 
consumerista\ - precedente deste Tribunal. 3. Ocorrência de 
circunstância extraordinária que permite a consideração da 
excludente de responsabilidade civil da concessionária de serviço 
público. Inteligência do art. 14, § 3º do CDC.APELAÇÃO PROVIDA. 
UNÂNIME.260 

 
 

Entende-se por meio dos julgados explanados, que o doutrinador e os 

tribunais, entendem que o caso fortuito e a força maior deverão ser levados em 

consideração quando demonstrado que em decorrência aos acontecimentos, fica 

impossibilitado o prestador do serviço de reestabelecer ou fornecer o que lhe é 

contratado devido as circunstâncias comprovadas. 

Conclui-se por meio do conteúdo apresentado, que para o fornecedor e o 

prestador de serviços serem eximidos da responsabilidade objetiva para com o 

consumidor, deverá os mesmos comprovarem as circunstâncias que lhe são 

apresentadas pelo legislador. Sendo assim, deve-se sempre levar em 

consideração a comprovação da excludente do nexo de causalidade, ou seja, entre 

o fornecedor/prestador e o defeito/dano. 

 

 

 

 

                                                             
260 BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul – RS – APL – Apelação: 70065714735. Relator: Jorge 

Alberto Schreiner Pestana, Data de Julgamento: 27/08/2015. Orgão Julgador: Décima Câmara Cível. Data de 

Publicação: 08/09/2015. Disponível em: https://tj-rs.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/902658984/apelacao-

civel-ac-70065714735-rs. Acesso em: 05 set 2021. 

https://tj-rs.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/902658984/apelacao-civel-ac-70065714735-rs
https://tj-rs.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/902658984/apelacao-civel-ac-70065714735-rs
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ante ao trabalho apresentado, buscou-se elucidar de maneira clara a 

responsabilidade civil do fornecedor decorrente dos vícios do produto e serviços. 

Inicialmente discorreu-se sobre a caracterização da responsabilidade civil, 

demonstrando-se que em regra a responsabilidade do fornecedor caracteriza-se 

como sendo objetiva sem necessidade de comprovar-se a culpa para existir o dever 

de reparar, porém, demostrou-se que a única exceção em que é cabível a 

responsabilidade subjetiva é no caso dos profissionais liberais. 

Em sequência do estudo, elucidou-se sobre a relação de consumo e seus 

elementos, de modo que fique claro o papel que cada parte ocupa na relação 

consumerista, buscando-se sempre a equidade entre os envolvidos. 

Adiante, explanou-se sobre a responsabilidade civil no CDC, e os princípios 

que o norteiam, demonstram-se ser de suma importância pois os princípios auxiliam 

a lei em sua interpretação, sempre visando o melhor interesse entre as partes, e 

buscando-se uma relação de consumo justa entre os mesmos. Constatou-se que a 

criação do Código de Defesa do consumidor foi elaborada com intuito de se ter uma 

lei especifica que legislasse especificamente sobre os assuntos inerentes a relação 

de consumo, e para que houvesse uma proteção maior a considerada parte mais 

vulnerável, o consumidor. 

Por fim, nota-se de maneira clara a responsabilidade civil do fornecedor, o 

mesmo tem o dever de reparar os danos em decorrência dos vícios do produto e do 

serviço, pois o CDC dispõe de suscinta que o consumidor por demonstrar-se ser a 

parte mais vulnerável, tem o direito de ter maior respaldo, proteção disposta em lei e 

ser ressarcido por qualquer prejuízo sofrido.  

Comprovou-se ainda no mesmo capítulo que para o fornecedor ser eximido 

da responsabilidade objetiva que lhe é inerente, deverá comprovar a excludente do 

nexo de causalidade entre ele mesmo e o dano. O legislador traz em seu texto que 

deverá o fornecedor provar que não colocou o produto no mercado, provar que o 

vício não existe, que houve a decadência do prazo de reclamação, ou que a culpa é 

exclusiva do consumidor ou de terceiros, de maneira controvérsia como notou-se há 

doutrinadores e tribunais que também consideram como excludentes a comprovação 

de caso fortuito ou de força maior. 
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